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RESUMO 

Historicamente, os centros urbanos têm sofrido uma intensa e continua 

impermeabilização das superfícies impactando diretamente no ciclo hidrológico natural 

da água e causando grandes problemas relacionados com as enchentes e degradação 

ambiental. O Desenvolvimento Urbano de Baixo Impacto (do inglês Low Impact 

Development, LID) é uma abordagem de drenagem urbana que visa minimizar os 

impactos adversos do escoamento de águas pluviais por meio da implementação de 

técnicas alternativas que preservem ou mimetizem o ciclo hidrológico natural. Portanto, 

nesse estudo foram coletadas e sistematizadas informações sobre publicações em diversas 

técnicas LID urbana aplicadas no controle de enchentes, armazenamento e tratamento do 

escoamento pluvial. Foi realizada uma pesquisa bibliográfica quantitativa e qualitativa, 

por meio de levantamento e análise de publicações, na última década e indexadas pela 

base de dados Web of Science, sobre diversas técnicas LID. A análise quantitativa avaliou 

o número de publicações sobre técnicas LID de drenagem urbana entre 2010-2019, assim 

como os países que publicaram mais artigos neste período. Para a análise qualitativa, 

foram avaliadas e caraterizadas as publicações na última década, principalmente as mais 

recentes e dentro dos países com mais publicações, pesquisas com aplicação em meso e 

macroescala, assim como modelos matemáticos. Os resultados demonstraram um 

aumento crescente e significante de publicações em técnicas LID de drenagem urbana 

mundialmente. Os países com maior número de publicações foram os Estados Unidos, a 

Austrália e a China, respectivamente. O Brasil aparece em décimo lugar na classificação 

geral, sendo a coleta e aproveitamento de água da chuva a técnica LID mais pesquisada. 

Entre as técnicas LID mais pesquisadas globalmente estão a biorretenção, as zonas 

úmidas artificiais e o aproveitamento e armazenagem de água pluvial respectivamente, 

seguidas pelas técnicas telhados verdes e pavimentos permeáveis. Em conclusão, foi 

possível verificar por meio deste estudo que existe uma tendência mundial na pesquisa e 

implantação de técnicas LID de drenagem urbana. Estas técnicas oferecem uma 

alternativa sustentável para o gerenciamento de águas pluviais representando grandes 

benefícios ambientais, econômicos e sociais.  

 

 

 

Palavras-chave: BMP, LID, pesquisa bibliográfica, escoamento pluvial, enchentes. 
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ABSTRACT 

Historically, the urban centers have been through an intense and continuous 

impermeabilization of the ground surfaces which impacts directly on the natural 

hydrological cycle and causes several problems related to flooding and environmental 

degradation. The Low Impact Urban Development (LID) is an urban drainage approach 

that minimizes adverse impacts of stormwater runoff through the implementation of 

alternative techniques, which maintain or mimic the natural hydrologic cycle. Therefore, 

this study, collected and systematized global scale information on publications of several 

urban drainage LID techniques for flood control, stormwater storage and treatmen. A 

quantitative and qualitative bibliographic study research was carried out, sourcing and 

analyzing publications within the last decade and indexed in the Web of Science database. 

The quantitative analysis evaluated the number of publications on urban drainage LID 

techniques within 2010-2019, as well as the countries with the highest number of 

publications for the same period. The qualitative analysis evaluated and characterized the 

publications within the last decade, mainly more recent and of countries with the highest 

number of publications, research at meso and macroscale, as well as mathematical 

models. The results showed a significant increase in the number of publications on urban 

drainage LID techniques globally. The countries with the highest number of publications 

were the United States, Australia and China. Brazil was at the tenth place in the main 

classification, and the most researched LID technique was rainwater catchment. The LID 

techniques bioretention, wetlands and rainwater storage were the most researched 

globally, followed by the LID techniques green roofs and permeable pavements. In 

conclusion, through this study, it was possible to verify a global tendency on the research 

and implementation of urban drainage LID techniques globally. These techniques offer a 

sustainable alternative for the management of stormwater runoff, representing 

environmental, economic and social benefits.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Keywords: BMP, LID, bibliographic research, stormwater runoff, flooding 
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 INTRODUÇÃO 

A urbanização é um processo rápido e desorganizado que produz uma série de impactos 

negativos na disponibilidade e na qualidade da água dentro e fora das cidades. A exploração 

indiscriminada dos recursos hídricos naturais, a crise hídrica, o crescente risco de inundações e 

a falta de saneamento básico afetam diretamente a qualidade de vida dos residentes urbanos. 

Entretanto, a água é um requisito fundamental para a saúde humana, para o desenvolvimento 

socioeconômico e a sustentabilidade ambiental. É impossível imaginar um futuro sem água 

potável e sem saneamento básico para todos. Para que as demandas de água sejam atendidas no 

futuro é preciso minimizar os impactos, como a ocupação desordenada do solo e a poluição 

descontrolada, que a urbanização gera nos recursos hídricos locais (CHE et al., 2010; 

AHIABLAME et al., 2012; BRUNO et al., 2013; CASTRO et al., 2013; JIA et al., 2013).  

A quantidade de água descarregada em uma região depende exclusivamente de 

tempestades. Porém, a água resultante da precipitação contém poluentes oriundos da interação 

entre a chuva, o ar e as atividades desenvolvidas ao longo da bacia hidrográfica local. Em 

grandes centros urbanos ocorre uma intensa e continua impermeabilização de superfícies 

impactando diretamente no ciclo natural da água. A diminuição da capacidade de infiltração do 

solo, impede o reabastecimento natural de aquíferos e aumenta o escoamento superficial das 

águas pluviais. Portanto, é necessário implementar sistemas de drenagem em áreas urbanas para 

evitar desastres hidrológicos como inundações, enxurradas e alagamentos. A Figura 1 

demonstra como os sistemas de drenagem convencionais redirecionam as águas da chuva para 

jusantes alterando o hidrograma natural. Em áreas urbanizadas, os volumes dos processos 

hidrológicos naturais são transformados devido ao aumento da vazão máxima, adiantamento do 

pico de fluxo e o aumento da velocidade de escoamento superficial (TUCCI, 2007). 
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Figura 1. Comparação do hidrograma de áreas urbanizadas e não urbanizadas. Fonte: Adaptado de Tucci (2007). 

 

As consequências de um gerenciamento inadequado das águas pluviais variam de acordo 

com a quantidade e a qualidade das águas descarregadas e podem acarretar diversos problemas, 

como degradação de habitats naturais, através de inundações, poluições de corpos d'água e 

erosão dos canais naturais (CÁRDENAS; FHAISULY, 2017). Fatores como riqueza, 

características climáticas, intensidade de urbanização, história e política são fatores que 

determinam a extensão e a natureza dos sistemas de drenagem de água. Países como Alemanha 

e Reino Unido têm mais de 90% de sua população conectada a sistemas de esgotos, enquanto 

países como a Indonésia, devido à sua distribuição demográfica e histórica, geralmente carecem 

de sistemas de drenagem adequados. (LÓPEZ, 2018). 

Os grandes desafios são as mudanças climáticas e a ineficiente gestão dos recursos 

hídricos. Mudanças no clima ameaçam reduzir a disponibilidade de água e impor custos 

econômicos significativos para as autoridades nacionais e globais. Eventos extremos causados 

por mudanças climáticas, como secas, enchentes, furacões e tempestades, ondas de calor e de 

frio, aumento no nível do mar e os impactos na saúde, na geração de energia hidrelétrica e na 

agricultura, além da formação de ilhas de calor em grandes cidades, podem gerar enormes 

perdas econômicas e de vidas (CÁRDENAS; FHAISULY, 2017). Portanto, é preciso reduzir 

tanto o desperdício quanto a poluição da água. Assim, a implementação de modelos de gestão 

da água eficientes e sustentáveis é imprescindível para minimizar os efeitos negativos que as 

mudanças climáticas representam para os recursos hídricos. Esses modelos devem reduzir o 

estresse hídrico causado pelo aumento da temperatura, pelas mudanças nos padrões de 

precipitação e pela vulnerabilidade das cidades a essas mudanças. Novas abordagens na gestão 

de recursos hídricos surgiram, fornecendo métodos e técnicas alternativas de escoamento 
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superficial da água em zonas urbanas (WOODS-BALLARD et al., 2015; GONÇALVES et al., 

2018; LIU et al., 2019).  

Essas novas abordagens de drenagem urbana combinam aspectos hidrológicos, 

ambientais e sociais, como: Sistemas Urbanos de Drenagem Sustentável (Sustainable Drainage 

System - SUDS), Melhores Práticas de Gestão (Best Management Practices - BMP), Desenho 

Urbano Sensível à Água (Water Sensitive Urban Design - WSUD), entre outros (CÁRDENAS; 

FHAISULY, 2017). Os objetivos dessas abordagens são a restauração do ciclo natural da água 

nas áreas urbanas e manutenção da hidrologia local, minimizando os impactos do 

desenvolvimento urbano em termos de quantidade e qualidade do escoamento (durante sua 

coleta, transporte e destino), maximizando a integração da paisagem e o valor social. Essas 

abordagens alternativas incentivam a implementação de sistemas de drenagem que reduzam o 

volume de escoamento a jusante, facilitando a recarga natural de aquíferos, impedindo que 

águas pluviais com alta concentrações de contaminantes sejam descarregadas em corpos de 

água receptores protegendo, assim, a qualidade da água (WOODS-BALLARD et al., 2015). 

O Desenvolvimento Urbano de Baixo Impacto (Low Impact Development - LID) é uma 

abordagem que visa minimizar os impactos adversos de escoamento de águas pluviais e urbanas 

por meio do planejamento e implementação de medidas não-estruturais e estruturais que 

preservem ou mimetizem a resposta hidrológica natural (AHIABLAME; ENGEL; CHAUBEY, 

2012; ZHANG et al., 2016; SHAFIQUE; KIM, 2017; CHANG et al., 2018). As gestões 

convencionais das águas frequentemente usam instalações estruturais centralizadas para o 

escoamento de águas pluviais para fora das cidades, direcionando-as a jusante das bacias 

hidrográficas. Já no LID, as condições hidrológicas naturais são reproduzidas facilitando o 

processo de infiltração, evaporação e escoamento de águas pluviais na fonte, através do uso de 

solos nativos ou melhorados, vegetação e bioengenharia. Portanto, técnicas LID interagem com 

o processo natural de escoamento de águas pluviais, controlando o alastramento de poluentes 

para corpos d’água receptores e tratando as águas pluviais como um recurso no local. Como tal, 

o LID promove o conceito de projetar com a natureza (LUONI et al., 2010; PYKE et al., 2011; 

AHIABLAME; ENGEL; CHAUBEY, 2012; YAZDI; NEYSHABOURI, 2014; SHAFIQUE; 

KIM, 2017). 

A redução da impermeabilidade do solo usando as características de drenagem natural é 

uma importante estratégia para manter ou melhorar as características hidrológicas de uma bacia 

hidrográfica (FLETCHER et al., 2015). As técnicas LID oferecem uma maneira inovadora de 

integrar o gerenciamento de águas pluviais em paisagens naturais, minimizando alterações no 
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regime hidrológico natural e reduzindo o volume de escoamento superficial. A implantação de 

técnicas LID pode melhorar o tratamento da qualidade da água, facilitar a recarga de água 

subterrânea, e reduzir a erosão do solo e o transporte de sedimentos e de poluentes. Entre os 

benefícios adicionais do uso de LID são: a melhoria estética das vias verdes e parques em 

ambientes urbanos e a redução da necessidade de instalação e manutenção de novas 

infraestruturas de drenagem convencional (CLAR et al., 2004).  

Nos últimos anos, as técnicas de drenagem LID foram testadas e demonstraram sua 

eficácia numa variedade de cenários, tanto a nível nacional como internacional, e está na 

vanguarda das abordagens de gestão de águas pluviais.  

 

1.1 Objetivo Geral 

O objetivo principal desse trabalho é apresentar uma abordagem quantitativa e 

qualitativa sobre o estado da arte de diversas tecnologias sustentáveis desenvolvidas para 

controle de drenagem urbana, com foco nas técnicas estruturais LID. É realizada uma 

sistematização da literatura com o intuito de tornar essas informações acessíveis e permitir uma 

visão ampla sobre as técnicas consolidadas na última década.  

 

1.2 Objetivos Específicos 

Para alcançar o objetivo geral, foram traçados os seguintes objetivos específicos: 

 

•  Realizar um levantamento bibliográfico sobre o desenvolvimento e aplicação das 

técnicas LID na drenagem urbana; 

 

•  Quantificar a evolução do número de publicações em técnicas LID na última década e 

identificar quais são os países que mais desenvolveram pesquisas nesse tópico; 

 

•  Qualificar e caracterizar as técnicas de drenagem LID que foram aplicadas 

mundialmente na última década. 
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 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1. Histórico da drenagem urbana 

Apesar da drenagem urbana não ter sido considerada como um fator condicionante ao 

desenvolvimento de civilizações ao longo do tempo, registros de sistemas de drenagem são 

antigos. Em El-Kown, na Síria, existem os vestígios mais antigos de drenagem de efluentes 

domésticos que datam de cerca de 6.500 A.C. (DELLEUR, 2003). A civilização hindu possuía 

infraestruturas destinadas ao escoamento das chuvas há cerca de 3.000 A.C. (MATOS, 2003). 

Civilizações mesopotâmicas já construíam sistemas de drenagens de águas pluviais e efluentes 

nos anos 2.500 A.C., onde sarjetas e sumidouros eram implementados para a coleta e 

direcionamento de águas pluviais. O foco principal desses sistemas era o transporte de água 

para fora das áreas urbanas (MATOS, 2003).  

A Cloaca Maxima de Roma foi um dos primeiros sistemas de drenagem a ser construída 

em dimensões relevantes e com a intuito de melhorar ou manter a qualidade de vida urbana. 

Esse sistema foi inicialmente construído nos anos 600 A.C. como um canal de água doce ao ar 

livre, guiando riachos ao longo da cidade (HOPKINS, 2007). Em grande parte do Império 

Romano, a água era gerenciada de acordo com o localmente, pois, a chuva que caía no telhado 

das casas era geralmente canalizada para cisternas para uso local, enquanto a chuva que caía 

nas ruas e os espaços abertos seguiam o fluxo natural do solo (BURIAN; EDWARDS, 2002; 

DELLEUR, 2003). Nas décadas posteriores à sua instalação, os romanos adicionaram canais 

menores integrando o sistema de drenagem de águas pluviais e efluentes à Cloaca Maxima, que 

passou a atuar como um coletor central devido às mudanças feitas na arquitetura da cidade 

(DELLEUR, 2003; HOPKINS, 2007). Calhas eram usadas para desviar o fluxo da água e drená-

la para os rios adjacentes. As águas residuais das casas se uniam a drenagem superficial e o 

fluxo nas cidades com aquedutos muitas vezes eram substanciais, resultando no 

transbordamento de fontes e casas de banhos públicos (DELLEUR, 2003).  

Na Europa medieval, a drenagem urbana era limitada pois a maioria das pessoas vivia 

perto de córregos, lagos e rios. O crescimento substancial das cidades e da população urbana 

ocorreu no século XIX o que, juntamente com a falta de higiene, recolhimento de lixo e 

saneamento básico, desencadeou o surgimento de epidemias avassaladoras durante a Idade 

Média entre 500-1.500 D.C. (QUEIROZ et al., 2016). A epidemia de cólera e a descoberta da 

ligação entre a transmissão de doenças e instalações sanitárias inadequadas, aumentou a 
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consciência pública sobre a importância do saneamento durante o século XIX (DELLEUR, 

2003). Portanto, era necessário mudar o foco da drenagem urbana para incluir o tratamento de 

esgoto para evitar a poluição da água e os problemas de saúde pública associados às descargas 

de esgoto não tratado. 

Durante o século XIX, houve uma revolução tecnológica no setor de drenagem e 

saneamento básico dando origem às práticas convencionais higienistas de drenagem urbana. A 

Figura 2a esquematiza os sistemas de drenagem convencionais, que antes supriam balneários 

coletivos e eram construídos com tubulação de ferro fundido, funcionando sob pressão para 

coletar água das casas individuais (MATOS, 2003). A remoção de resíduos sanitários, que antes 

acumulavam-se em fossas e eram removidos através de coletas periódicas para locais de 

descarte adequados, foi incorporado ao conceito de drenagem urbana. Entretanto, apesar das 

pesquisas científicas demonstrarem a ligação entre o esgoto e a transmissão de doenças, o 

tratamento da água provinda da drenagem urbana era limitado, inclusive na Europa e nos 

Estados Unidos até o início do século XX (BURIAN; EDWARDS, 2002). 

Conceitos alternativos, como o LID, estimularam o desenvolvimento de práticas 

sustentáveis para minimizar os impactos da drenagem convencional de águas pluviais. Técnicas 

que visam o gerenciamento local de efluentes são geralmente mais sustentáveis do que aquelas 

que visam um gerenciamento centralizado. Portanto, conforme a Figura 2b, em vez de construir 

sistemas de drenagem extensas, essas técnicas são implementadas para capturar, reter e utilizar 

água pluviais dentro da própria bacia hidrográfica, reabastecendo e conservando os regimes 

hidrológicos locais. Assim, essas práticas inovadoras de gerenciamento têm objetivos 

múltiplos, como a manutenção da qualidade da água e a prevenção de inundações. Deste modo, 

a implementação de técnicas de drenagem sustentáveis bem-sucedidas integra fatores 

ambientais, econômicos, sociais, políticos e regulatórios (BURIAN; EDWARDS, 2002).  
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Figura 2. Comparação entre os sistemas de drenagem convencionais (A) e drenagem LID (B). Fonte: Adaptado 

de Luoni et al. (2010). 

 

2.1.1. Evolução da drenagem urbana no Brasil 

Os sistemas de drenagem urbana no Brasil seguiram a abordagem “higienista”, onde o 

objetivo é o escoamento de águas pluviais para fora das cidades de forma rápida e eficiente 

(BAPTISTA et al., 2011). A falta de políticas públicas claras e específicas para a 

implementação de sistemas de drenagem urbana resultou em um gerenciamento ineficiente das 

A) 

B) 
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águas em cidades de todo o país. Assim, os esforços e recursos concentram-se apenas em 

solucionar os problemas urbanos locais causados por esses sistemas de drenagem 

convencionais. No caso de inundações e enchentes em zonas urbanas, as soluções tendem a se 

concentrar na implementação de medidas estruturais nas redes de micro e macrodrenagem. 

Essas medidas incluem a construção de reservatórios de retenção e detenção, canalização ou 

aumento de leito de rios, e construção de diques de contenção de cheias (CANHOLI, 2015). 

Contudo, essas medidas ainda são ineficientes, e geralmente de alto custo, pois a crescente 

impermeabilização de áreas urbanas promove o transporte rápido do escoamento apenas 

transferindo o problema para as jusantes receptoras. A implementação de medidas ineficazes 

ocorre, em parte, por causa da falta de capacitação continuada de gestores que resistem à 

implementação de novas técnicas e abordagens no planejamento de drenagens urbanas 

(CANHOLI, 2015). 

O modo como se lida com a drenagem urbana no Brasil, desde a concepção dos sistemas 

de macrodrenagem até a forma como se planeja a ocupação urbana encontra-se em decadência 

já há algum tempo. O gerenciamento da drenagem urbana brasileira se resume somente à busca 

de soluções por meio de obras de controle de enchentes e inundações, que são definidas após a 

constatação de algum problema ou catástrofe. Com a obrigatoriedade da criação de planos 

diretores municipais a partir do ano de 2006, no Brasil, ocorreu um pequeno avanço no sentido 

de planejamento urbano como um todo. Entretanto, apesar de avanços técnicos inegáveis, o 

planejamento urbano no Brasil parece ter contribuído pouco para o desenvolvimento e 

implantação de políticas públicas urbanas capazes de lidar com os problemas essenciais das 

cidades, principalmente na área de drenagem urbana (GONÇALVES et al., 2018; TESTON et 

al., 2018). 

 

2.2. A gestão integrada das áreas urbanas 

A gestão integrada das águas pluviais urbanas é um processo flexível, participativo e 

interativo que integra os elementos do ciclo da água urbana (abastecimento de água, 

saneamento, gestão de águas pluviais e gestão de resíduos), o desenvolvimento urbano da 

cidade e gestão de bacias hidrográficas para maximizar os benefícios econômicos, sociais e 

ambientais de maneira equitativa. Esse processo deve ser adaptado aos desafios específicos e 

dinâmicos de cada área urbana, dependendo dos arranjos institucionais presentes. Vários 

instrumentos e abordagens participativas estão envolvidos para ajudar importantes fatores 
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institucionais e não institucionais a desenvolver um diagnóstico acordado sobre os desafios da 

área urbana, bem como uma visão compartilhada do desenvolvimento futuro na área de 

influência urbana (BERNDTSSON, 2010). 

Essa gestão integrada das águas urbanas é um processo de longo prazo, pois as 

características e desafios tendem a mudar com o tempo. Portanto, deve-se basear em ciência 

sólida e análise técnica. Embora a gestão hidrológica seja de natureza política na maioria dos 

casos, a tomada de decisões pelas partes interessadas deve basear-se em análises técnico-

científicas. Deve ser contemplado de forma holística, isto é, transformar insumos na cidade para 

reduzir ou eliminar desperdícios e descargas. Esta é a razão pela qual o planejamento se torna 

um processo cíclico que revisita continuamente os desafios e prioridades das áreas urbanas, 

bem como medidas e ações para enfrentar esses desafios. Trata-se tanto “de instituições e 

processos quanto de infraestrutura e investimentos, o que implica uma ampla gama de sistemas, 

tanto dentro da cidade quanto no nível da bacia hidrográfica” (BEAN et al., 2007).  

 

2.3. A evolução da drenagem urbana sustentável 

A Figura 3 demonstra como o intenso processo de urbanização fez com que a gestão da 

drenagem urbana se modificasse nos últimos anos. Na década de 60, a única preocupação de 

gestores era a mitigação de cheias. Desde então, esses objetivos se ampliaram englobando 

também a preservação da qualidade da água, aplicação de métodos que priorizem a recreação e 

a estética, a restauração do regime de vazões, tratamento das águas receptoras, aplicação de 

técnicas para promover a melhoria climática e o uso da água pluvial como recurso para o 

desenvolvimento das cidades (FLETCHER et al., 2015).  
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Figura 3.  A evolução da gestão da drenagem urbana com o aumento da urbanização. Fonte: Adaptado de 

Fletcher et al. (2015). 

 

Mudanças no fluxo natural das águas causadas pela urbanização desencadearam 

diversos problemas no escoamento urbano (Figura 4). A magnitude dessas mudanças varia com 

a porcentagem de urbanização e o desenvolvimento da bacia associada ao centro urbano. Efeitos 

típicos são a modificação de canais de riachos, aumento da erosão e sedimentação de córregos, 

alteração do hidrograma natural, margens do rios e vegetação ribeirinha, influenciando assim 

diretamente no clima local (MORAES et al., 2012; CANHOLI, 2015). A urbanização ao longo 

de uma bacia hidrográfica também altera a liberação e o fluxo de nutrientes produzidos 

naturalmente que entram na bacia, resultando em perturbações do habitat devido ao aumento 

de macro e micronutrientes, como por exemplo o processo de eutrofização. Após o 

desenvolvimento, o fluxo geralmente também recebe uma mistura de contaminantes químicos 

produzidos por atividades humanas (MARQUES, 2013). Portanto, a avaliação dos efeitos do 

escoamento urbano na qualidade da água deve abranger tanto as características físicas, químicas 

e biológicas do escoamento urbano quanto do sistema receptor (MORAES et al., 2012).  
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Figura 4. Características hidrológicas de áreas naturais (A) e áreas urbanizadas (B). Fonte: Adaptado de 

Shafique (2016). 

 

2.4. Abordagens sustentáveis de drenagem urbana 

A sustentabilidade é considerada como um importante conceito para o gerenciamento 

dos sistemas de drenagem urbana. Para que a drenagem urbana seja sustentável deve-se 

implementar um planejamento estratégico, integrando toda a bacia hidrográfica com, por 

exemplo, uma infraestrutura verde multifuncional que promova a infiltração das as águas 

pluviais localmente, maiores áreas permeáveis e arborizadas (HERZOG; HECHT, 2013). 

Novas abordagens vêm sendo adotadas como técnicas compensatórias (TC) no ambiente 

urbano, destacando-se conceitos como o SUDS no Reino Unido, o WSUD na Austrália e o LID 

e as BMP na América do Norte (BAPTISTA; NASCIMENTO; BARRAUD, 2011; 

FLETCHER et al., 2015). No Brasil, o Ministério das Cidades tem estimulado a utilização de 

LID para implantação e ampliação de sistemas de drenagem urbana sustentáveis, conforme 

apresentado no manual para apresentação de propostas (BRASIL, 2011).  

A Figura 5 mostra como todas essas abordagens visam a implementação planejada de 

sistemas de drenagem onde o escoamento das águas assemelhe-se ao processo natural e não 

provoque enchentes, deterioração da qualidade da águas e dos habitat naturais (FLETCHER et 

al., 2015).  



 27 

 

Figura 5. Alternativas sustentáveis de drenagem urbana. Fonte: Adaptado de Luoni et al. (2010) 

 

2.4.1. Técnicas compensatórias (TC) 

Para compensar parte dos efeitos negativos da urbanização sobre os processos 

hidrológicos, as TC de drenagem urbana baseiam-se em novos conceitos, que a partir dos anos 

70, sobretudo na Europa e na América do Norte, demostravam benefícios para a qualidade de 

vida e a preservação ambiental nos espaços urbanos. A TC consiste em soluções naturais e 

sustentáveis desenvolvidas para mitigar problemas de drenagem e poluição urbana. Assim, o 

objetivo dessas técnicas é diminuir o volume de escoamento através da optimização do solo 

urbano, reduzindo a vulnerabilidade das áreas urbanas às inundações (BAPTISTA; 

NASCIMENTO; BARRAUD, 2011). Apesar do foco ser principalmente no beneficiamento da 

população, a redução do fluxo de escoamento a níveis semelhantes aos que ocorrem em 

condições naturais beneficia, também, a qualidade dos ambientes receptores (FLETCHER et 

al., 2015). 

Dentre o rol de alternativas para abordagem do problema das cheias urbanas, destacam-

se as TC que constituem medidas de controle de escoamento na fonte de geração, aplicadas de 

forma difusa na bacia hidrográfica. Tais sistemas têm o objetivo precípuo de aumentar a parcela 
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da água pluvial retida ou infiltrada, recuperando ou minimizando os efeitos decorrentes do 

escoamento superficial direto gerado pela ocupação urbana. Estas alternativas diferem dos 

dispositivos clássicos de drenagem comumente utilizados nas cidades, pois consideram os 

impactos da urbanização de forma global, levando em consideração a bacia de contribuição 

como base de estudo. O emprego das TC na drenagem urbana possibilita a continuidade do 

processo de crescimento urbano sem novos grandes investimentos em infraestrutura de 

drenagem, pois possibilitam a modulação desse sistema em função do crescimento e tratamento 

combinado das questões de drenagem pluvial com outras questões urbanísticas. Quando bem 

concebidas, as TC contribuem efetivamente para a melhoria da qualidade de vida nas cidades, 

como a recuperação e a preservação do meio ambiente com a redução das cargas de poluição 

de origem pluvial. O uso de TC é procedimento favorável às condições necessárias para o 

desenvolvimento sustentável em áreas urbanas (BAPTISTA; NASCIMENTO; BARRAUD, 

2011). 

As TC consistem em combinações de técnicas que facilitam a infiltração de águas 

pluviais e o armazenamento da água reduzindo a vazão de pico e escoamentos superficiais. 

Podem-se destacar as seguintes TC que acumulam tais funcionalidades: bacias de retenção, 

planos de infiltração, biovaletas, valas gramadas, pavimentos permeáveis, poços, trincheiras e 

áreas de fundo de vale com armazenamentos temporários e delimitação de áreas de preservação 

permanente. Verifica-se, em exemplos apresentados por Baptista, Nascimento e Barraud 

(2011), que apesar das TC objetivarem principalmente a retenção das águas pluviais, é essencial 

que estas técnicas se integrem ao espaço urbano. Assim, as boas práticas de manejo de águas 

pluviais devem ser abordadas de maneira multidisciplinar, com a participação de profissionais 

de diferentes áreas de atuação, e envolver a população local para facilitar a aceitação e uso 

adequado dos sistemas alternativos de drenagem. Portanto, a escolha das técnicas 

compensatórias dependerá de fatores sociais, urbanísticos, ambientais e econômicos, sendo 

como ideal a adoção das técnicas em paralelo ao desenvolvimento do projeto urbanístico da 

área (ARAÚJO et al., 2000). 

 

2.4.2. Desenvolvimento urbano de baixo impacto (LID) 

O desenvolvimento urbano de baixo impacto (LID) visa a redução do impacto ambiental 

e melhoramento ambiental em áreas urbanas. O LID inclui o uso de técnicas de gerenciamento 

não-estruturais e estruturais de águas pluviais a nível local, que são um subconjunto de um 
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grupo maior de práticas e instalações conhecidas como Melhores Práticas de Gerenciamento ou 

BMPs (BEAN; HUNT; BIDELSPACH, 2007). Infelizmente, técnicas e estratégias de 

desenvolvimento de baixo impacto são consideradas como aplicáveis apenas em locais de 

desenvolvimento de terras com cobertura impermeável limitada. No entanto, ficou claramente 

demonstrado que as técnicas LID podem ser aplicadas praticamente em local 

independentemente da cobertura impermeável, pois é possível, através da inserção da LID, a 

produção de designs para melhorar a drenagem (BARRETT, 2003; 2008). 

 

2.4.3. Melhores práticas de gerenciamento (BMP) 

O termo BMP é utilizado nos Estados Unidos e no Canadá para descrever práticas LID 

que visam a prevenção e minimização da poluição difusa da água (FLETCHER et al., 2015). O 

conceito de BMP foi inicialmente descrito em 1987 no Clean Water Act nos Estados Unidos 

devido ao reconhecimento da magnitude dos problemas provocados pela poluição difusa 

(MUTHUKRISHNAN; MADGE; SELVAKUMAR, 2004). As BMP referem-se às medidas 

tecnológicas e educativas, adotadas em regulamentos federais de águas pluviais, desenvolvidas 

para minimizar os impactos diretos na liberação, transporte ou descarga de poluentes sobre as 

águas receptoras (MUTHUKRISHNAN; MADGE; SELVAKUMAR, 2004).  

As BMPs utilizadas para uma gestão sustentável de águas pluviais promovem mudanças 

que reduzem a quantidade e aumentam a qualidade do escoamento urbano causado por diversos 

no uso da terra. As BMPs são projetadas para reduzir o volume de águas pluviais, os fluxos de 

pico e a poluição de fontes não pontuais por meio de evapotranspiração, infiltração, retenção, 

filtração e ações biológicas e químicas. As BMPs concentram-se também nos problemas de 

qualidade da água causados pelo aumento das superfícies impermeáveis do desenvolvimento 

da terra. As BMPs também podem melhorar a qualidade da água receptora, estendendo a 

duração das vazões em comparação com a duração da vazão (conhecida como extensão 

hidrográfica), que dilui a água da chuva descarregada em um volume maior de vazão a montante 

(JIA; YAO; SHAW, 2013; FLETCHER et al., 2015; GAO et al., 2015). 

As BMPs podem ser classificadas em não-estruturais e estruturais. As BMPs não-

estruturais são implementadas em maior escala e incluem educação ambiental, gerenciamento 

e planejamento de áreas em desenvolvimento, manutenção de drenagens de ruas, controle de 

despejo de lixo ilegais e reuso de água da chuva (MUTHUKRISHNAN; MADGE; 

SELVAKUMAR, 2004). Já as BMP estruturais são os equipamentos e instalações 
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implementados em pequena escala para promover a detenção e infiltração do escoamento, como 

lagoas de detenção, valas gramadas e faixas de filtro vegetativo pantanosos (LIU et al., 2019). 

Além disso, as BMPs para águas pluviais também podem ser categorizados em 3 tipos básicos 

(MARQUES, 2013): 

1. Práticas de Infiltração: áreas e/ou unidades de biorretenção; jardins de chuva; 

pavimentos porosos; 

2. Práticas de Filtração: filtros de areia; telhados verdes e zonas úmidas; 

3. Práticas de armazenamento: tanques; cisternas; lagoas de detenção. 

 

2.4.3.1. Medidas não-estruturais  

As BMPs não-estruturais incluem técnicas de recuperação da vegetação nativa, 

gramados com intuito de recuperar uma característica de drenagem e características naturais. Já 

os BMPs estruturais utilizam vários tipos de bacias, filtros. A combinação de técnicas 

estruturais e não-estruturais promovem a melhoria da drenagem da água pluvial. Por exemplo, 

com a inserção das técnicas de BMPs, o escoamento do telhado passa ser capturado e 

armazenado em barris de chuva para rega de plantas ou outros usos. O escoamento também 

pode ser direcionado para pequenas bacias de biorretenção ou infiltração, também conhecidas 

como jardins de chuva, para fornecer tratamento de escoamento e melhorias na paisagem 

(DAVIES; BAVOR, 2000). 

O desenvolvimento efetivo de técnicas LID-BMP inclui o uso de medidas de 

gerenciamento não-estruturais. Essas medidas são aquelas de caráter preventivo que englobam 

programas de prevenção, controle de poluentes e conscientização. A aplicação dessas medidas, 

portanto, visa o melhor planejamento urbano com o uso racional do solo e com a ordenação da 

ocupação urbana, prevenindo ocupações irregulares como em áreas ribeirinhas. Dentro dessas 

medidas, ainda se encontram sistemas de alertas e de educação ambiental para conscientização 

da população da forma correta de descarte do lixo. Essas medidas preveem o zoneamento de 

áreas de inundação com a adoção de um plano diretor de drenagem urbana; a adoção de sistemas 

de previsão de inundação e educação ambiental. A definição de uso e ocupação do solo é um 

mecanismo legal importante para a gestão da drenagem de água. Os Planos Diretores das 

cidades devem definir quais áreas estão sujeitas a inundações e a ocupação dessas áreas deve 

ser controlada (BÄCKSTRÖM, 2003).  
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Nesse sentido, é importante a aplicação da Legislação de uso e ocupação do solo com a 

definição da distribuição espacial das atividades socioeconômicas e da população. Para a 

definição dos usos da terra deve-se considerar: as compatibilidades dos usos; ou as 

características do meio ambiente, sua importância do ponto de vista ecológico, paisagístico, 

arqueológico ou histórico-cultural; ou a topografia da terra; ou as áreas de preservação e 

restrição de uso; a qualidade ambiental existente, capacidade do meio para receber novas cargas 

de poluentes; ou usos poluentes em relação aos outros usos a capacidade do meio de dispersar 

e purificar poluentes; ou a infraestrutura de saúde existente ou planejada; ou condições do solo 

para o uso de soluções individuais de saneamento, nível do lençol freático, capacidade de 

absorção do solo; ou qualidade ambiental desejável, padrões de qualidade já definidos ou 

propostos, estrutura proposta para os recursos hídricos; ou as relações entre características 

ambientais e aspectos sociais, econômicos, culturais e políticos (DELETIC; FLETCHER, 2006; 

DAVIS, 2007; DAVIS et al., 2009; DEBUSK et al., 2012). 

Como um dos resultados das definições de uma política de usos e ocupação de solos, é 

apresentado o zoneamento da cidade, que é dividido em zonas: industrial, residencial, 

comercial, institucional e/ou mista. Atualmente, a gestão das águas pluviais urbanas, controle e 

minimização dos efeitos adversos dos alagamentos urbanos não estão limitados a um princípio 

dominante nos meios técnicos convencionais, como o fomento da remoção e do escoamento de 

pontos críticos de águas pluviais, mas da agregação de um conjunto de ações e soluções de 

natureza estrutural e não estrutural (BRASIL, 2007).  

Segundo a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano de São Paulo (SÃO 

PAULO, 2012), a implantação das medidas não-estruturais objetiva:  

Melhoria da qualidade do escoamento e, consequentemente, do corpo receptor; 

Redução de sedimentos, detritos, óleos, produtos químicos e outros poluentes 

depositados nos corpos d’água; Ser economicamente eficiente; Ser consistente com 

os objetivos do controle de qualidade da água do corpo receptor; Ser aplicável a toda 

a área da bacia; Ser aceitável pela população; Ser consistente com as medidas 

estruturais propostas ou implantadas (SÃO PAULO, 2012).  

A implantação dessas medidas ocorre da necessidade de adoção de medidas estruturais, 

além de melhorar a qualidade do solo e da água nos centros urbanos, porém do lado negativo 

pode levar a falsa noção de segurança podendo em alguns casos até induzir a ampliação de áreas 

inundáveis. A aplicação dessas medidas requer planejamento, investimento e parcerias de 

instituições públicas e privadas para que seja possível a perpetuidade dos programas de 

conscientização (PORTO ALEGRE, 2005).  
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2.4.3.2. Medidas estruturais 

As medidas estruturais, que são o foco deste trabalho, são implantadas para capturar, 

infiltrar, filtrar e tratar o escoamento de águas pluviais para atender ao nível exigido de controles 

em termos de qualidade e quantidade de água. A seleção de medidas estruturais apropriadas 

para uma área deve ser baseada em condições específicas do local para o melhor controle do 

escoamento. De acordo com Tucci (2005), as medidas estruturais envolvem a execução de 

grandes e pequenas obras, assim como o planejamento e a gestão da ocupação do espaço urbano, 

com legislação e auditorias eficientes em termos de geração de defeitos superficiais devido ao 

uso e ocupação do solo. 

De acordo com a Lei nº 11.445, entende-se que a gestão de águas pluviais urbanas é o 

conjunto de atividades, infraestrutura e instalações operacionais de drenagem, de transporte, 

detenção ou retenção de águas pluviais para o amortecimento do fluxo de inundações, do 

tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas associadas às ações de planejamento 

e gestão da ocupação do espaço territorial urbano (BRASIL, 2007). A Tabela 1 categoriza as 

medidas estruturais de técnicas LID de drenagem urbana discutidas nesse trabalho. 

 

Tabela 1. Medidas estruturais de técnicas de drenagem urbana LID.  

 
Símbolos:  ● função primária;  ○ função secundária;   não-significante;  (  ) opcional. Fonte: Adaptado de 

Berndtsson (2010). 
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Biovaletas (●) (●)

Pavimentos Permeáveis (●) (●) ○ ● (   ) ○

Telhados verdes (●) ○ ● (   ) ○ ○ (   ) (   )

Filtros de Areia (   ) ○ ○ ● (   ) ○ ○

Coleta da água da chuva ● ○ ○

Zonas úmidas artificiais (●) ○ ● ● ● ●

Controles hidrológicos Processos de remoção

Tratamento promovido por técnicas LID subsequentes

Técnicas LID de armazenamento e reuso

Técnicas LID de filtração

Técnicas LID de infiltração
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 METODOLOGIA 

3.1. Descrição do estudo 

Este estudo é caracterizado como bibliográfico, bem como do tipo quantitativo e 

qualitativo, realizado por meio de levantamento e análise de publicações da última década e 

indexadas pela Web of Science, sobre técnicas LID em drenagem urbana. Delimitamos nossos 

objetos de pesquisa nesse contexto por entender que essas bases representam a produção mais 

atual com referência a pesquisas na área da Engenharia Ambiental relevantes para esse estudo. 

Foram, portanto, quantificados e analisados artigos e outras fontes científicas de acordo com os 

principais aspectos relacionados ao panorama geral e aplicações sobre as técnicas LID em 

drenagem urbana. Entre as perguntas e parâmetros que foram determinados no design do estudo 

estavam: Quantos foram publicados na última década? Em quais países estes estudos estão 

localizados? (Quantitativo). Estudos recentes em mesoescala e macroescala, estudos que 

utilizam modelagem matemática e quais modelos são utilizados? Quais as características dos 

sistemas de LID de drenagem urbana mais utilizados atualmente? (Qualitativo). 

A análise bibliométrica foi conduzida por métodos quantitativo e qualitativo, utilizando-

se fontes primárias de publicações como artigos científicos revisados por pares, artigos de 

conferencia e livros, relatórios de pesquisa, manuais institucionais e governamentais, além de 

dissertações de mestrado e teses de doutorado. As buscas e a compilação dos dados foram 

realizadas entre setembro e outubro de 2019, cobrindo todos os tipos de publicações sobre 

técnicas LID de drenagem urbana na última década (2010 – 2019) e indexados na base de dados 

Web of Science. Os descritores utilizados para as buscas foram determinados da seguinte forma: 

nome da técnica LID em inglês (biremediation, bioswales, permeable pavements, green roofs, 

sand filters, rainwater, wetlands) em conjunto com o termo stormwater, que foi um dos termos 

mais prevalentes em publicações sobre as técnicas LID de drenagem urbana (ROSA et al., 

2019). A análise quantitativa avaliou, por meio das ferramentas de estatística descritiva da base 

de dados Web of Science, o número de publicações sobre técnicas LID de drenagem urbana 

entre 2010-2019, assim como os países que publicaram mais artigos neste mesmo período. Os 

dados foram extraídos das buscas realizadas para cada descritor individualmente, e foram 

apresentados os 10 países com o maior número de publicações no período estudado.  

A análise qualitativa foi organizada em diversos etapas como a localização dos acervos, 

critérios para a seleção do material que compõe o corpus, coleta do material de pesquisa, leitura 
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das publicações para elaboração da síntese (considerando o tema, objetivos, a metodologia e 

conclusões), organização do relatório do estudo, análise e elaboração das conclusões. 

Primeiramente, a análise qualitativa foi realizada identificando estudos dentro dos países com 

mais publicações e com prioridade para estudos mais recentes (análise quantitativa) e/ou com 

aplicação em mesoescala e macroescala, assim como designs inovativos e modelos 

matemáticos. A escolha das publicações na busca inicial foi realizada pela leitura dos títulos e 

das palavras chave. As publicações que continham ambos os termos (técnica LID + stormwater) 

no título, nas palavras chave e no resumo foram selecionados para a leitura. Subsequentemente, 

as publicações selecionadas foram avaliadas e classificadas de acordo com o alinhamento ao 

tópico e a disponibilidade de download. Finalmente, na análise qualitativa foram adicionados, 

sempre que necessário, artigos científicos de literatura cinza (do inglês grey literature) com alta 

relevância para o tópico. 

3.2. Estado da arte 

Os estudos chamados estado da arte são estudos bibliográficos que mapeiam e discutem 

a produção científica em determinado campo do conhecimento. Estes estudos tentam demostrar 

quais os aspectos e dimensões têm sido pesquisadas em diferentes tempos e locais. No entanto, 

os estudos classificados como estado da arte consideram as pesquisas mais atuais, sumarizando 

e analisando as tendências mundiais e as prioridades de pesquisa. Estas revisões críticas tem 

como objetivo analisar quantitativamente e qualitativamente a literatura científica produzida na 

última década, por exemplo, desenvolvendo uma síntese na área de conhecimento oferecendo 

novas perspectivas para um problema específico (WEE; BANISTER, 2016).  

De acordo com Romanowski e ENS (2006): 

Estados da arte podem significar uma contribuição importante na constituição do 

campo teórico de uma área de conhecimento, pois procuram identificar os aportes 

significativos da construção da teoria e prática pedagógica, apontar as restrições sobre 

o campo em que se move a pesquisa, as suas lacunas de disseminação, identificar 

experiências inovadoras investigadas que apontem alternativas de solução para os 

problemas da prática e reconhecer as contribuições da pesquisa na constituição de 

propostas na área focalizada (ROMANOWSKI; ENS, 2006). 
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 ESTADO DA ARTE EM TÉCNICAS LID DE 

DRENAGEM URBANA 

4.1. Análise Qualitativa 

4.1.1. Biorretenção 

Áreas de biorretenção captam e armazenam temporariamente o escoamento de águas 

pluviais. Esses sistemas promovem a evaporação e a infiltração das águas pluviais no solo, 

restaurando as condições hidrológicas naturais e melhorando assim a qualidade da água, e a 

qualidade de vida da população. Outros benefícios das áreas de biorretenção incluem a melhora 

estética, aumento da biodiversidade, redução na erosão do solo, aumento do fluxo de água para 

o solo e rios locais. A biorretenção é o sistema de drenagem urbana que promove uma maior 

sustentabilidade para áreas urbanas pois, por meio dessa técnica é possível coletar, armazenar, 

infiltrar e tratar o escoamento de águas pluviais urbanas. Portanto, a biorretenção é considerada 

entre as melhores técnicas LID na restauração da hidrologia e do meio ambiente local 

(DELETIC; FLETCHER, 2006; DAVIS, 2007; DAVIS et al., 2009; DEBUSK et al., 2012).  

As áreas de biorretenção são geralmente pequenas e com menos de 2 ha, no entanto, 

apesar da área reduzida, são sistemas complexos onde ocorrem diversas interações físicas, 

químicas e biológicas. A Figura 6 esquematiza o sistema de biorretenção, que consiste em 

diferentes camadas contendo filtro, vegetação, mistura de solo, solo natural e opcionalmente 

um sistema de extravasamento conectado a um dreno. O escoamento pluvial afluente passa pela 

camada de filtração, infiltra no solo ou é armazenado internamente. Este processo, além de 

recarregar o solo e o lençol freático, diminui fluxo de pico e escoamento superficial evitando 

enchentes e alagamentos. O efluente tratado pode ser também reutilizado ou descarregado em 

rios e riachos sem prejuízo ambiental. Outros processos naturais que ocorrem em sistemas de 

biorretenção são a percolação do solo e a evapotranspiração pela camada vegetal superficial. 

As raízes das plantas absorvem água e nutrientes do afluente e os incorpora na biomassa, em 

um processo chamado de bioacumulação ou biorremediação. Portanto, os aspectos principais 

investigados na implantação de áreas de biorretenção são a recuperação da hidrologia natural e 

o tratamento do escoamento pluvial (MACEDO; LAGO; MENDIONDO, 2019). 
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Figura 6. Representação esquemática de um sistema clássico de biorretenção. Fonte: Adaptado de Macedo, 

Lago e Mendiondo (2019). 

 

Diversos trabalhos de campo, em mesoescala e macroescala, foram desenvolvidos para 

o monitoramento de áreas de biorretenção nos Estados Unidos. Por exemplo, Davis (2008) 

monitorou duas instalações de biorretenção de 28 m2 que recebem escoamento pluvial de um 

estacionamento com 0,24 ha por quase dois anos. Nesse sistema de biorretenção, foram 

reduzidos tanto o fluxo de pico como o volume total de descarga em média 49 e 58%, 

respectivamente. Outro estudo, com seis unidades de biorretenção, demostrou que esses 

sistemas promovem benefícios hidrológicos substanciais pela redução e atraso do pico de fluxo 

e também na diminuição do volume de escoamento (LI et al., 2009). Dessa diminuição, foi 

determinado que 19% ocorreu por evapotranspiração da vegetação de cobertura e 8% pelo 

processo de percolação. O estudo de Chapman e Horner (2010) também demonstrou que a 

evapotranspiração e percolação ocorrem, no entanto, observaram taxas bem mais elevadas 

destes processos, 48% e 74%, respectivamente. Os sistemas de biorretenção pode também ser 

adaptados para áreas já urbanizadas, e como demostrado por DeBusk e Wynn (2011) podem 

reduzir os volumes e taxas de fluxo de escoamento pluvial em 97% e 99%, respectivamente. 

James e Dymond (2011) investigaram o papel que a biorretenção desempenha quando 

distribuída ao longo de uma bacia urbanizada e concluíram que o sistema foi capaz de reduzir 

significativamente o escoamento da área de captação.  

Os sistemas de biorretenção também tem a capacidade de remover sólidos suspensos, 

nutrientes dissolvido, metais pesados e microrganismo do escoamento pluvial. Li e Davis 
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(2008) monitoraram duas unidades de biorretenção por 15 meses e observaram uma redução 

significativa dos sólidos suspensos totais, chumbo e zinco. Além disso, diversos estudos 

apresentaram taxas de remoção de nutrientes que variam entre 32 e 64% e taxas de remoção de 

metais pesados entre 57 e 83%. (DAVIS, 2007; WINSTON et al., 2011; BROWN; HUNT, 

2012). Lloyd e Wong (2008) detectaram uma redução de sedimentos de 68% e uma redução de 

N e P de 60 e 57%, respectivamente. Além disso, Yang et al. (2013) avaliou um sistema de 

biorretenção bifásico alternante entre condições aeróbias e anaeróbias. Nesse sistema houve 

uma redução de 91% de nitrato. 

Entre os trabalhos mais recentes de aplicação em macroescala de áreas de biorretenção, 

Winston, Dorsey e Hunt (2016), nos Estados unidos, avaliaram a implementação de três áreas 

de biorretenção, indicados na  Figura 7, por meio da quantificação da performance hidrológica 

de solos com baixa condutividade. As áreas de biorretenção diminuíram o escoamento em até 

59% como efeito primário das taxas de infiltração do solo, mas especificamente pela instalação 

de uma unidade interna de armazenamento de água que promoviam uma infiltração constante 

entre os eventos de chuva mesmo em solos com baixa condutividade. Além disso, o sistema de 

biorretenção foi eficiente em reduzir o fluxo de pico em até 96%, com valores máximos de 

redução de pico em ocasiões em que a unidade interna de armazenamento de água não foi 

completamente preenchida evitando extravasamento. Esses resultados indicam que a instalação 

de unidades de biorretenção com tamanho superior ao calculado para a área de escoamento 

promovem uma maior infiltração e melhor controle de drenagem pluvial.  

 

 

Figura 7. Localização das áreas de biorretenção. Fonte: Winston, Dorsey e Hunt (2016). 

 



 38 

O balanço hídrico de duas áreas de biorretenção nos Estado Unidos em Nebraska, foi 

avaliado por quatro anos de operação. Os resultados demostraram que acima de 90% do 

escoamento contido nas áreas de biorretenção foi infiltrado no solo. Além disso, houve uma 

diminuição de fluxo de pico de aproximadamente 100% na grande maioria dos eventos 

chuvosos e um mínimo de 63% em eventos de chuva distintos. Foi demonstrado também que a 

evapotranspiração contribui com apenas 3-5% anualmente e, portanto, a infiltração é o principal 

fator para o controle de drenagem pluvial e não a absorção vegetativa pela camada de plantas 

(STRAUCH et al., 2016). Em outro experimento, Mahmoud et al. (2019) avaliou um sistema 

de biorretenção para a redução do volume e da carga de poluentes em comparação a um sistema 

de drenagem convencional por um período de 13 meses. A taxa média de volume na área de 

biorretenção apresentou uma redução de 83% menor comparada a área coberta por asfalto. 

Além disso, a qualidade da água pluvial foi significativamente melhor no sistema de 

biorretenção em relação a diversos poluentes, inclusive para bactérias como a E. coli com 

redução de 49%. 

No Canada, Frosi et al. (2019) avaliaram a performance de 24 unidades de biorretenção 

com relação à quantidade, a intensidade e a qualidade do escoamento pluvial de uma área 

urbanizada de Montreal. As unidades tinham um tamanho médio de 4,5 m2 e volumes entre 7,3 

e 8,3 m3. As unidades de biorretenção foram construídas ao longo das calçadas de acordo com 

o modelo representado na Figura 8, e foram comparadas com áreas impermeabilizadas na 

mesma área. Os resultados demostraram que o fluxo de escoamento pluvial não foi afetado pela 

presença das unidades de biorretenção, no entanto, houve uma diminuição significativa do fluxo 

das calçadas permeáveis comparado os impermeáveis. Além disso, o sistema implantado foi 

capaz de reduzir a quantidade de níquel, cobre, zinco e carbono orgânico dissolvido nos 

efluentes. O aumento da permeabilidade pelas unidades de retenção também aumentou a 

infiltração, diminuindo assim a quantidade de escoamento recebido pelo sistema de drenagem 

local (FROSI et al., 2019). 
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Figura 8. Representação esquemática das unidades de biorretenção na cidade de Montreal, Canada. Fonte: 

Adaptado de Frosi et al.(2019). 

 

Na Austrália, Kazemi, Beecham e Gibbs (2011) avaliaram o efeito de duas unidades de 

biorretenção na biodiversidade local em Melbourne. Eles concluíram que nessas unidades o 

número, a riqueza e a diversidade de espécies foram maiores do que em espaços verdes de 

jardim e grama, respectivamente. O aumento da biodiversidade nessas áreas de biorretenção 

ocorre possivelmente devido ao tipo de cobertura vegetal do solo, aumento da diversidade de 

plantas com flores e dos recursos de refúgio e alimentos disponíveis (KAZEMI; BEECHAM; 

GIBBS, 2011). Mangangka et al. (2015) avaliaram a influência de fatores hidrológicos e 

hidráulicos no desempenho do tratamento da água em uma área de biorretenção de um bairro 

residencial de Gold Coast, cuja área de captação é de 6.530 m² (52% de área impermeável). Os 

pesquisadores demonstraram que um longo período de seca favorece a remoção de nutrientes. 

Entretanto, a eficiência do tratamento da água nesse sistema é menor em eventos de chuva 

intensa. Lucke e Nichols (2015), também avaliaram as caraterísticas hidrológicas e de remoção 

de poluentes de um sistema de biorretenção com 5 unidades, conforme apresentado na Figura 

9, implementadas ao lado de ruas que recebem escoamento de uma área de 0.6 ha, 10 anos após 

sua instalação inicial. O sistema foi capaz de reduzir 80% dos sólidos suspensos totais, 60% de 

P, 45% de N. Além disso, apesar de variável, a performance hidrológica local se beneficiou, 

onde houve uma atenuação do luxo de volume total e uma redução no fluxo de pico.  
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Figura 9. Área de biorretenção. Fonte: Lucke e Nichols (2015). 

 

Richards et al. (2015) avaliaram por 18 meses duas unidades de biorretenção de 3,3 m² 

utilizadas para produção de hortaliças em Melbourne, cujas áreas equivalem a 7,5% de sua área 

de captação. Eles detectaram uma redução do volume e da frequência do escoamento superior 

a 90% e produção de hortaliças similar a áreas que utilizam irrigação tradicional. Szota et al. 

(2019) quantificaram o desempenho de retenção de escoamento de 36 áreas de biorretenção 

instaladas ao lado de árvores já estabelecidas nas ruas de Melbourne. A retenção total variou 

entre 5,2 a 43,7% nas áreas de biorretenção, com unidades construídas em solo arenoso 

atingindo os maiores níveis de retenção (média de 22,8%) em comparação àquelas de solo 

argiloso (média de 13,3%). Outros fatores que reduziram a capacidade de retenção das áreas de 

biorretenção foram a capacidade máxima de entrada de água pela calha e a velocidade do fluxo, 

que foram reduzidos devido a obstrução por detritos e cargas de sedimentos (SZOTA et al., 

2019). Esses resultados demonstram que áreas de biorremediação tem um grande potencial de 

retenção de escoamento, desde que adequadamente projetadas. 

 Na China, Jiang et al. (2017) investigaram a regulação da quantidade de escoamento 

superficial e o desempenho de remoção de poluentes de três sistemas de biorretenção, 

localizados entre Xian e Xianyang, por três anos consecutivos. Os volumes de escoamento 

foram reduzidos, em média, de 54,1 a 98,3%, enquanto a remoção anual de poluentes variou 

entre 75,5 a 90,7%. Guo et al. (2018) monitoraram a capacidade de redução do volume de 

escoamento e remoção de poluentes de três áreas de biorretenção, localizados na universidade 

de Xi'an, Shaanxi Provence. As áreas de biorretenção estudadas reduziram de 9,8% a 100% do 

volume de escoamento, dependendo da proporção da área de captação em relação à área de 
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biorretenção e do volume de precipitação. Esses sistemas também foram eficientes no 

tratamento da água, reduzindo mais de 50% da carga de poluentes. Entretanto, a taxa média 

anual de redução do escoamento superficial e capacidade de tratamento da água diminuiu após 

os sete anos de monitoramento (GUO et al., 2018). Singh et al., (2019) avaliaram a eficiência 

na remoção de poluentes, em diferentes intervalos de recorrência da chuva, de três sistemas de 

biorretenção instalados ao longo de uma estrada em Hefei. Todos os sistemas foram eficientes 

na redução de poluentes das águas escoadas, apresentando uma taxa média de redução de 64% 

dos SST, de 50 a 80% do fósforo total, 69% da amônia e de 28 a 53% do nitrato.  

O Brasil aparece em 12º lugar na lista de países com mais publicações da Web of 

Science, demonstrando que as áreas de biorretenção estão ganhando notoriedade no país. O 

desempenho dessa técnica vem sendo avaliada tanto em microescala (em condições 

laboratoriais) quanto em macroescala (em condições de campo) com resultados positivos 

indicando um alto potencial de implementação desses sistemas em diversas regiões do Brasil. 

Souza, Cruz e Tucci (2011) investigaram, através de simulações a partir de cenários hipotéticos, 

o efeito da implementação de áreas de biorretenção na recuperação dos processos hidrológicos 

e concluíram que o hidrograma do local analisado pode ser revertido para condições similares 

ao período pré-urbanização. Melo (2011) analisou a capacidade de retenção, infiltração e 

armazenamento de uma área biorretenção piloto em Recife. O autor concluiu que, apesar da 

baixa capacidade de retenção do volume de escoamento, o sistema piloto obteve uma alta 

capacidade de infiltração e armazenamento.  

Daniel Júnior (2013) avaliou a capacidade de um sistema de biorretenção de melhorar a 

qualidade da água escoada de um telhado no campus da Universidade Federal de Santa Maria. 

Quantitativamente, revelou-se que o sistema suportou todos os eventos ocorridos no período de 

monitoramento onde o nível máximo de água alcançou 80 cm, onde o limite era de 1,2 m. 

Estudos, tais como de Melo et al. (2014) e REIS e ILHA (2014), ratificaram a eficiência do 

sistema de biorretenção na redução de escoamento. O último trabalho técnico foi realizado por 

Rosa (2016) que criou um modelo de dimensionamento e simulação para sistemas de 

biorretenção com base no método da precipitação efetiva e no método de Puls.  

 Em estudos mais recentes desenvolvidos em escala operacional, Macedo et al. (2017) 

avaliaram um sistema de biorretenção, de 60 m2 recebendo escoamento de uma área de 2,3 ha, 

e observaram que as condições do solo em áreas subtropicais afetam a performance de 

infiltração da unidade de biorretenção. A baixa capacidade de armazenamento interna e 

infiltração do solo foram os maiores problemas encontrados. A velocidade do escoamento foi 
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alta, resultando em erosão e baixa eficiência de retenção de água. No entanto, medidas 

adaptativas no design das unidades, como por exemplo a infiltração semidireta, são capazes de 

aumentar a infiltração mesmo em solos com alta concentração de argila (MACEDO et al., 

2017). Em um estudo subsequente, Macedo, Lago e Mendiondo (2019) avaliaram tanto as 

características hidrológicas quanto a remoção de poluentes para um sistema de biorretenção. A 

redução média do fluxo de pico foi de 54%, enquanto a eficiência média de retenção de volume 

de 65%. O sistema também foi eficiente na remoção de diversos poluentes possibilitando o 

reuso como água não-potável, reduzindo a demanda por água na estação seca (MACEDO; 

LAGO; MENDIONDO, 2019). 

 Outra forma de avaliação da implantação de sistemas de biorretenção se dá por meio da 

aplicação de modelos matemáticos computacionais. Esses modelos estendem a capacidade de 

simular processos complexos de biorretenção baseados em equações matemáticas. As técnicas 

de modelagem simplificam os sistemas de biorretenção, ajudam a caracterizar o fluxo interno 

de água, o fluxo de poluentes e a hidrologia, assim como auxiliar na eficiência de redução de 

volume e remoção de poluentes (ROSSMAN, 2015). 

 O modelo DRAINMOD pode ser utilizado para prever a resposta hidrológica de 

biorretenções a partir da vazão de entrada contínua e de longo prazo. Suas equações são 

baseadas no balanço hídrico do perfil do solo e no balanço hídrico na superfície do solo. Ele 

também usa a equação de Green e Ampt para calcular a taxa de infiltração (BROWN et al., 

2013). As entradas para o modelo incluem propriedades do solo (condutividade hidráulica das 

camadas, por exemplo), dados meteorológicos, variáveis de cultura e parâmetros do local. 

O Modelo de Gestão de Drenagem Urbana (Storm Water Management Model - SWMM) 

descreve as áreas de biorretenção como depressões artificiais vegetados, cuja camada de solo é 

preparada com o intuito de remover sedimentos e poluentes do escoamento superficial. Sob 

esse solo, instala-se uma vala de drenagem com cascalhos possuindo a função de armazenar, 

infiltrar e evapotranspirar a água da chuva (ROSSMAN, 2015).  Wang et al. (2016) e Li, Li e 

Li (2016) utilizaram o SWMM para simular sistemas de biorretenção. Seus principais 

parâmetros são a distribuição da chuva, condições de cada camada, fator de colmatação e 

existência de dreno profundo. 

O uso do método de Puls também vem ganhando adeptos ao ser utilizado em sistemas 

de controle de escoamento na fonte. Barbassa, Angelini Sobrinha e Moruzzi (2014) utilizaram 

esse método para avaliar o desempenho e auxiliar o projeto de um poço de infiltração. Já 

Tecedor (2014), modelou um plano de infiltração também com Puls. Entretanto, Rosa (2016) 
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introduziu o método de Puls como uma das fases de um modelo para dimensionar e simular 

uma biorretenção, chamado de BIRENICE. Para esse modelo, o Puls foi utilizado para estimar 

o volume retido no dispositivo. Seus principais parâmetros são o tempo de retorno, propriedades 

do solo local, cenário de ocupação da área de contribuição e porcentagem de vazios. Na Tabela 

2 podemos ver alguns outros modelos e suas capacidades. 

Recentemente, a modelagem de técnicas de drenagem LID também tem sido estudada 

no Brasil. O estudo de Rosa et al. (2016) focou na integração de sistemas de biorretenção e 

avaliou os aspectos quantitativos e qualitativos de um sistema de drenagem urbana. Foram 

criadas metodologias preliminares para o design e avaliação da eficiência do sistema. O objetivo 

principal foi comparar modelos convencionais e modelos LID de biorretenção. O modelo 

desenvolvido foi eficiente em detalhar diversos cenários. Gonçalves et al. (2018) utilizaram o 

software SWMM, criado para modelação da hidrodinâmica de esgotos e análise de eficiência 

das técnicas de drenagem LID. Os resultados demostraram que a performance dos sistemas de 

biorretenção são dependentes do evento de chuva, mas que é possível obter uma redução de 

volume entre 30 e 75% em determinados cenários (GONÇALVES et al., 2018). 

 

Tabela 2. Modelos matemáticos de biorretenção. Fonte: Liu et al. (2014). 

Modelo Breve Descrição Capacidades 

SWMM Modelo hidrológico, hidráulico e de qualidade 

da água com opção de simulação contínua. 

Análise detalhada de bacias hidrográficas com foco em 

LID de armazenamento. 

Hydro-CAD modelo hidrológico que usa uma metodologia de 

tempestade projetada para calcular o roteamento 

de escoamento e lago de detenção com opção de 

exfiltração. 

Análise de LID de armazenamento e infiltração dentro de 

uma bacia hidrográfica. 

HEC-HMS Modelo que desenvolve padrões hidrográficos 

baseados em dados de precipitação. 

Obtenção de hidrogramas padrão, não-ajustados. Não é 

recomendado para modelar práticas integradas. 

RECARGA Modelo hidráulico para evento opcional e 

simulação contínua ou desenho de projeto. 

Análise detalhada de hidráulica de bioretenção e retenção 

de escoamento. 

DRAINMO

D 

Modelo hidrológico baseado na drenagem 

agrícola e tratamento, processo semelhante ao da 

biorretenção. 

Simula lençol freático e perfil de umidade do solo. 

WinSLAMM Modelo hidrológico que usa uma distribuição 

derivada baseada em hidrologia de pequenas 

tempestades para simular controles de 

desempenho. 

Transporte de poluentes na superfície da bacia calculada 

com base nas características da terra. Modelo rastreia 

poluentes de fontes e prevê efeitos de controles. 

IDEAL Modelo hidrológico que usa uma distribuição 

derivada para simular o desempenho dos 

controles, tanto para qualidade quanto para 

quantidade. 

O modelo de carregamento e tratamento de poluentes com 

base no processo; inclui deterioração, sedimentação e 

infiltração, com foco na avaliação de um local antes e 

depois do desenvolvimento. 

WWHM Modelo hidrológico baseado em HSPF adaptado 

para o planejamento de práticas de controle 

usando simulação contínua. 

Os parâmetros regionais calibrados para os 19 municípios 

do oeste de Washington, Versão 2012, incluem elementos 

de modelagem para modelar com mais precisão a 

bioretenção e outras práticas de LID. 
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4.1.2. Biovaletas 

As biovaletas (bioswales ou valas de infiltração) são estruturas paisagísticas que se 

encaixam nas técnicas LID pois favorecem a desaceleração, limpeza e infiltração de águas 

pluviais no subsolo. Os principais objetivos das biovaletas são a minimização e retardamento 

do escoamento de águas pluviais e melhoria da qualidade da água (BEDAN; CLAUSEN, 2009). 

A configuração dos projetos de biovaletas variam significativamente e podem ser construídas 

com ou sem barragens de retenção e mídia de armazenamento de subterrânea. Atualmente, 

diferentes tipos de sistemas de biovaletas estão sendo usados, como valas de grama, filtros 

biológicos e tiras de filtro (SHAFIQUE; KIM, 2017). Entretanto, conforme a Figura 10, eles 

são basicamente formados por canais de declive rasos, estreitos e vegetados, muitas vezes 

referidas como biorretenção linear. A inclinação rasa das biovaletas contribui para a redução da 

velocidade do fluxo de água, aumentando assim a infiltração e o aprimorando a qualidade da 

água infiltrada. Nas últimas três décadas, biovaletas foram amplamente implementadas para 

gerenciar as águas pluviais em locais como estacionamentos, estradas e rodovias (SHAFIQUE; 

KIM, 2017). As biovaletas também podem ser instaladas em áreas relativamente pequenas, 

substituindo meios-fios, sarjetas e sistemas de esgoto (FREEBORN; SAMPLE; FOX, 2012). 

Essas estruturas possuem custos relativamente baixos de construção e manutenção, podendo 

ser adaptados de acordo com os requisitos e condições locais (SHAFIQUE; KIM, 2017) 

 

 

Figura 10. Diagrama conceitual de uma biovaleta. Fonte: Adaptado de Dinic-Brankovic et al. (2019). 
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É importante determinar a capacidade de redução da contaminação e da toxicidade da 

água ao selecionar técnicas de drenagem LID, pois assim é possível minimizar os impactos do 

escoamento superficial das águas pluviais urbanas. As biovaletas contribuem para remoção de 

poluentes de águas pluviais na fonte, usando as propriedades químicas, biológicas e físicas da 

vegetação e do solo. A vegetação pode incluir gramíneas, flores, arbustos e até pequenas árvores 

(FREEBORN; SAMPLE; FOX, 2012). Biovaletas formadas por vegetação densa e já 

estabelecida possuem alta capacidade de remoção de poluentes, retendo até 99% dos sólidos 

suspensos totais, nitrogênio, fósforo e ferro da água (SHAFIQUE; KIM, 2017).  

Outros fatores também contribuem para uma alta redução de poluentes nas biovaletas, 

incluindo processos de sedimentação, comprimento da vala, taxas de infiltração e tempo de 

retenção de partículas dentro da estrutura. Zhao et al. (2016) verificaram que uma biovaleta 

longa (700m²), localizado em Jiangsu, China, consegue remover em média 83,5, 91,6 e 81,3% 

dos sólidos suspensos, nitrogênio e fósforo totais, respectivamente. Um outro estudo, nos 

Estados Unidos, determinou a capacidade de redução da concentração de contaminantes de três 

biovaletas localizadas em estacionamentos de áreas comerciais e residenciais na Califórnia, 

Estados Unidos (ANDERSON et al., 2016). Além de uma taxa de infiltração de 83 a 97% das 

águas precipitadas, as três biovaletas reduziram contaminantes como sólidos suspensos totais 

(81%), metais (81%), hidrocarbonetos (82%) e pesticidas (74%) das águas filtradas. Em 

biovaletas com árvores e arbustos nativos a retenção de poluentes pode ser ainda maior, 

chegando a reter mais de 99% do carbono orgânico, nitrogênio e fósforo (XIAO et al., 2017). 

Na maioria dos casos, a imobilização dos poluentes como metais e/ou hidrocarbonetos fica 

restrita aos 10 a 30 cm da camada superior do solo (TEDOLDI et al., 2016). 

A capacidade de infiltração das biovaletas também já foi amplamente avaliada, e os 

resultados dependem de diversos fatores como o tipo de solo, especificações do projeto, volume 

de precipitações, métodos de construção e tempo de implementação (SHAFIQUE; KIM, 2017). 

Em regiões onde o solo possui baixas taxas de infiltração, as biovaletas podem se saturar 

rapidamente, comprometendo a capacidade de retenção do escoamento. Uma avaliação de 13 

biovaletas de para águas pluviais demonstrou que a taxa média de infiltração dessas estruturas 

gira em torno de 42% (CLARY et al., 2012). Entretanto, um estudo realizado na Califórnia 

verificou que duas biovaletas retinham mais de 99% das águas precipitadas, mantendo a mesma 

capacidade de infiltração mesmo após oito anos de construção (XIAO et al., 2017). 

Modelos matemáticos são fundamentais para a optimização de projeto, a relação custo-

benefício e a manutenção dos biovaletas. Existem diversos programas de software que podem 
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modelar esses sistemas na escala de uma bacia hidrográfica como o SWMM (ZAHMATKESH 

et al., 2014; PAPPALARDO et al., 2017), o Guelph All-Weather Runoff (GAWSER) 

(ZIMMER et al., 2007), o Model for Urban Stormwater Improvement Conceptualization 

(MUSIC) (BASTIEN et al., 2010; BASTIEN et al., 2011), o Serviços de Conservação do Solo 

(SCS) usando o número da curva de escoamento (ZHANG; GUO; HU, 2016), o Smart Growth 

Water Assessment Tool for Estimating Runoff (SG WATER) (PYKE et al., 2011) e o System 

for Urban Stormwater Treatment and Analysis Integration (SUSTAIN) (AHIABLAME; 

ENGEL; CHAUBEY, 2012). Esses modelos são os mesmos utilizados para sistemas de 

biorretenção e geralmente simulam a dinâmica de fluxo e transporte de água em macroescala 

com base em dados experimentais. Assim, as simulações de biovaletas é geralmente relacionada 

à hidrologia e hidrodinâmica, investigando o escoamento e infiltração em macroescala (ROY-

POIRIER et al., 2015; YU; DUAN, 2017), ao gerenciamento de águas urbanas empregando 

lógica nebulosa (YAZDI; NEYSHABOURI, 2014), redução do volume do escoamento 

superficial até o nível da bacia (LEE et al., 2012; AHIABLAME; SHAKYA, 2016), reutilização 

de água (BARTON; ARGUE, 2009) e controle do escoamento urbano (GAO et al., 2015). Essas 

metodologias de modelagem macroscópica incorporam apenas balanços de massa globais 

aproximados e, portanto, não descrevem com precisão os mecanismos de transporte 

fundamentais de uma escala microscópica ou pontual onde operações ineficazes de tecnologias 

LID podem ocorrer.  

Um outro modelo denominado dinâmica de fluidos computacional (CFD) está atraindo 

cada vez mais atenção pois tem o potencial de avaliar biovaletas em escala microscópica. O 

CFD pode ser utilizado para prever fenômenos hidráulicos e de transporte em estágios pré-

instalação de biovaletas (HEANEY; SANSALONE, 2012). Assim, esse modelo consegue 

calcular a velocidade do fluxo em cenários hidrológicos específicos (ANDERSSON et al., 

2011), especialmente em casos onde o projeto experimental é restrito devido às condições 

ambientais (TSUCHIDA et al., 2018). O CFD gera conjuntos de dados numéricos de fácil 

visualização, enquanto os modelos analíticos e experimentais são limitados na investigação de 

processos de transporte (YAN et al., 2014). Portanto, o CFD fornece simulações mais precisas 

para avaliar as diversas configurações de projeto de biovaleta para maximizar tanto a remoção 

de poluentes quanto a redução do escoamento de águas pluviais. Utilizando um modelo CFD, 

Afrin et al. (2016) detectaram que padrões heterogêneos de infiltração dependem fortemente 

da velocidade do escoamento das águas pluviais, do fluxo de ar reverso e da presença de 

tubulação de drenagem. Não existem diretrizes e padrões específicos para a implementação de 
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biovaletas. Entretanto, biovaletas mal projetadas podem reduzir o desempenho hidrodinâmico, 

tornando-os ineficientes no gerenciamento de águas pluviais. Em contraste, uma biovaleta bem 

projetada aumenta a sustentabilidade a longo prazo e a funcionalidade da estrutura.  

             

4.1.3. Pavimentos permeáveis 

Pavimentos permeáveis são técnicas LID de drenagem urbana que promovem a 

infiltração e retenção temporária das águas da chuva no subsolo (ALESSI et al., 2006; BRUNO; 

AMORIM; SILVEIRA, 2013). Parte da água precipitada infiltra o solo através de uma 

superfície de revestimento permeável, podendo ser retida em um reservatório de pedras ou se 

infiltrar no sole até atingir o lençol freático. Portanto, esse tipo de pavimento tem um maior 

potencial de reduzir o volume de escoamento superficial na fonte, retardar o fluxo de pico, 

melhorar a qualidade da água escoada e aumentar a recarga de água no subsolo do que os 

pavimentos convencionais (ARAÚJO; TUCCI; GOLDENFUM, 2000).  

Além da redução dos volumes de água escoados, os pavimentos permeáveis possuem 

outras vantagens, como a redução da formação de lâminas d´água em estacionamentos e 

calçadas, possibilidade de redução do sistema de drenagem pluvial local e melhoramento do 

visual da paisagem local (DAVIS et al., 2009; DEBUSK et al., 2012). Tudo isso sem ocupar 

áreas adicionais. Eles também são eficientes na remoção de diversos poluentes, melhorando a 

qualidade da água escoada. A quantidade de fósforo e nitrogênio totais dissolvidos na água, por 

exemplo, são reduzidos em aproximadamente 60% (FREEBORN; SAMPLE; FOX, 2012). 

Entretanto, eles precisam de manutenção periódica para evitar a colmatação e não são 

recomendados para locais com tráfego pesado de veículos. Portanto, eles podem ser utilizados 

em estacionamentos de veículos leves, calçadas e passeios públicos que, em grandes cidades, 

podem representar uma área consideração da bacia hidrográfica (BAPTISTA; NASCIMENTO; 

BARRAUD, 2011).   

Existem basicamente três tipos de pavimentos permeáveis: asfalto poroso, concreto 

poroso e blocos de concreto vazados preenchidos com areia ou vegetação rasteira, como 

gramíneas. A construção dos revestimentos permeáveis é feita sem a fração de areia fina que 

compõe os pavimentos convencionais. No Brasil os pavimentos permeáveis de concreto devem 

ser instalados de acordo com as normas ABNT 16416:2015 e os tipos de revestimentos do 

pavimento são classificados em: intertravados permeáveis; placas de concreto permeável; e 

concreto permeável. No primeiro tipo de revestimento, a percolação da água ocorre entre as 
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juntas, áreas vazadas ou através dos próprios blocos de concretos, enquanto nos dois últimos a 

percolação da água se dá através do próprio concreto. A Figura 11 demonstra como água flui 

através do pavimento, sendo filtrada gradualmente pelas camadas de assentamento, composta 

por areia, base e sub-base, compostos por brita ou pedras, antes de se infiltrar no solo. Portanto, 

a camada superior de revestimento permeável serve para facilitar a condução rápida das águas 

das chuvas para as camadas abaixo, que funcionam como um reservatório. Neste reservatório a 

água pode infiltrar no subsolo ou ser coletada e transportada por tubos de drenagem para uma 

saída (SILVA et al., 2009).  

 

Figura 11.  Perfil típico dos pavimentos permeáveis. Modificado de Fonte: (FREEBORN; SAMPLE; FOX, 

2012). 

 

Pavimentos permeáveis são amplamente utilizados em diversos países em todo o 

mundo. Pesquisas recentes desenvolvidas nesses países e no Brasil avaliaram o desempenho e 

a eficiência hidrológica e ambiental dos pavimentos permeáveis em diferentes condições. No 

sul do Texas, Estados Unidos, Alam et al. (2019) investigaram o desempenho hidrológico e 

ambiental de três tipos de pavimentos permeáveis, concreto poroso, blocos de concreto 

intertravados e blocos de concreto intertravados com cascalho, em relação a pavimentos 

tradicionais em condições climáticas semiáridas. Os três tipos de pavimentos tiveram um 

melhor desempenho do que pavimentos convencionais. Nesse tipo de condição climática, 

caracterizada como semiárida, o concreto poroso foi o que mais reduziu o volume de 
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escoamento superficial (98%) e os sólidos em suspensão totais (80%) em relação à pavimentos 

convencionais.  

Castro et al. (2007) investigaram, em condições laboratoriais, a influência do declive e 

da deposição de sedimentos no desempenho hidrológico de pavimentos permeáveis de blocos 

de concreto com 4 formatos diferentes de fendas entre os blocos. Eles concluíram que blocos 

com fendas mais longas e mais estreitas, instalado em terreno com declive entre 2 e 5%, 

apresentaram desempenho melhor do que os blocos com fendas mais curtas e amplas. A 

quantidade e o tamanho das partículas do sedimento também afetaram o desempenho 

hidráulico, demonstrando a necessidade de uma manutenção periódica. Kamali et al. (2017) 

também avaliaram o desempenho de pavimentos permeáveis submetidos a cargas de 

sedimentos na remoção de sólidos em suspensão total, poluentes seletivos, de nutrientes como 

e do escoamento superficial em condições laboratoriais. Este estudo demonstrou que o 

desempenho hidráulico e capacidade de remoção de poluentes dos pavimentos permeáveis é 

mantida durante toda a vida útil dos pavimentos quando os mesmos são limpos anualmente. 

No Brasil, a maioria dos estudos avaliam a eficiência de pavimentos permeáveis ainda 

são experimentais, analisando principalmente a capacidade de retenção do escoamento 

superficial. Alessi, Kokot e Gomes (2006) avaliaram o coeficiente de escoamento superficial 

gerado por dois tipos de pavimento permeável - blocos de concreto (com uma área de 1 m2 e 

profundidade de 80 cm) e asfalto poroso. Eles verificaram um desempenho similar para os dois 

pavimentos, onde os valores de coeficientes de escoamento superficial médios foram de 0,37 e 

0,35 para os blocos de concreto e o asfalto poroso, respectivamente. O estudo experimental 

realizado por Bruno, Amorim e Silveira (2013) em, Cuiabá - Mato Grosso, compararam cinco 

tipos diferentes de superfícies, como blocos de concreto vazados, blocos de concreto maciços, 

concreto convencional, solo exposto e solo gramado. Dentre esses, o solo gramado apresentou 

os melhores resultados, absorvendo 100% do escoamento superficial em precipitações com 

intensidade de 79 mm.h-1. Em precipitações com intensidade de 121 mm.h-1 o coeficiente de 

escoamento do solo gramado foi de apenas 0,15. Os blocos vazados tiveram o segundo melhor 

resultado, absorvendo quase 99% da água em precipitações de menor intensidade e obtive um 

coeficiente de escoamento de apenas 0,23 em precipitações mais intensas.   

Em outro estudo experimental, Silva et al., (2009) investigaram a influência de aspectos 

construtivos, como declividade longitudinal e compactação do substrato, na infiltração de dois 

tipos de revestimentos permeáveis compostos por blocos de concreto maciços e vazados (1 m²). 

Os blocos vazados tiveram uma maior taxa de infiltração, mesmo em situações desfavoráveis 
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de substrato compactado e declividade de 6%, onde as taxas de infiltração foram superiores a 

90 mm.h-1. Entretanto, simulações feitas com o auxílio do programa SSFLO (SubSurface Flow) 

demonstraram que os blocos de concreto maciços podem ter uma boa taxa de infiltração, desde 

que instalados em locais com declividade moderada (< 2%) e sobre substratos que não sejam 

facilmente compactados. Ono et al. (2017) avaliaram a capacidade de infiltração in situ de 

blocos de concreto unidirecionalmente articulados construído sob dois tipos de bases 

granulares, agregado reciclado e agregado natural (graduação comercial do tipo brita 1), no 

estacionamento do Campus da USP, São Paulo. Apesar de não haver diferenças entre os dois 

tipos de base, esse tipo pavimento obteve uma permeabilidade elevada, na ordem de 10-3 m s-1, 

consideravelmente maior que a de pavimentos de blocos intertravados ou asfalto poroso.  

Alguns pavimentos permeáveis necessitam de uma frequência maior de manutenção do 

que outras para manter a permeabilidade. Castro et al. (2013) avaliaram o comportamento do 

escoamento superficial de uma instalação experimental de 264 m², com dois tipos de 

revestimentos – asfalto poroso e blocos vazados com gramíneas. Após cinco anos instalação, 

apenas os blocos vazados continuaram sendo efetivos na redução do volume de escoamento 

superficial, enquanto o coeficiente de escoamento superficial subiu bastante para o asfalto 

poroso, provavelmente devido à falta de manutenção periódica com esse tipo de revestimento 

necessita. Jabur et al. (2015) também detectaram que a falta de manutenção periódica reduz a 

capacidade de infiltração de asfalto poroso e blocos de concreto intertravados vazado, com o 

asfalto poroso perdendo de modo significativo a sua capacidade de infiltração após de 9 anos 

de uso sem manutenção. 

Os estudos citados acima demonstram que o desempenho dos pavimentos permeáveis 

está diretamente ligado à qualidade do projeto, construção, a profundidade e a capacidade de 

armazenamento, a configuração do pavimento, as características dos materiais utilizados e uma 

manutenção periódica (SCHOLZ; GRABOWIECKI, 2007). A eficiência hidrológica desses 

pavimentos é também influenciada por outros fatores como o tipo de solo e sua capacidade de 

infiltração, topografia, condições climáticas, qualidade da água drenada (SILVA et al., 2009).  

 

4.1.4. Telhados verdes 

Os telhados verdes, ou coberturas verdes, são áreas de vegetação instaladas no topo de 

edifícios. A Figura 12 representa esquematicamente um sistema de telhado verde que, 

normalmente, consiste em várias camadas, incluindo vegetação, substrato, camada de filtro, 
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material de drenagem, isolamento, barreira radicular e membranas à prova de água. Existem 

duas categorias principais de telhados verdes: os sistemas extensivos e intensivos (WOODS-

BALLARD et al., 2015). Os sistemas extensivos possuem uma camada de substrato pouco 

profunda (20–150 mm), o que reduz a carga de peso na estrutura do edifício, comportando 

plantas simples, tolerantes a situações climáticas e de baixa manutenção (WOODS-BALLARD 

et al., 2015).  

Os sistemas extensivos apresentam boa capacidade de redução do escoamento 

superficial da água, de redução de temperaturas em ilhas de calor urbanas e aumento da umidade 

no ambiente (TASSI et al., 2014). A água é geralmente armazenada no substrato e a camada de 

drenagem ou retenção é suficiente para suprir a demanda hídrica das plantas. Entretanto, em 

condições climáticas extremas, um sistema de irrigação pode ser necessário para garantir a 

sobrevivência da vegetação durante períodos de seca. Eles geralmente são adequados para 

implementação em edifícios já existentes devido ao seu peso leve (WOODS-BALLARD et al., 

2015). Os telhados extensos são os mais comuns em todo o mundo devido ao menor peso, baixa 

exigência de irrigação e menor custos de capital inicial e manutenção (SHAFIQUE et al., 2018). 

 

 

Figura 12. Camadas presentes em um sistema de telhados verdes. Adaptado de Vijayaraghavan (2016). 

 

Os sistemas intensivos, também conhecidos como jardins de cobertura, possuem uma 

camada de substrato (>150 mm) e de drenagem ou retenção mais profunda, aumentando a carga 
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de peso na estrutura do edifício (WOODS-BALLARD et al., 2015). Esses sistemas comportam 

uma variedade maior de plantas incluindo arbustos e árvores, mas a manutenção também é mais 

intensiva e sistemas de irrigação são geralmente necessários (TASSI et al., 2014). Entretanto, 

a água retida na camada de drenagem e aquela coletada na condensação do ar-condicionado 

podem ser utilizadas na irrigação. Sistemas intensivos apresentam boa capacidade de 

escoamento superficial da água, de redução de temperaturas e de aumento da umidade no 

ambiente, podendo funcionar ainda como atrativos para fins recreativos ou de lazer, já que 

muitos projetos aparentam jardins naturais. 

A composição do substrato do telhado verde tem um efeito mais significativo na 

capacidade de retenção de água do que os tipos de planta e cobertura (MONTERUSSO et al., 

2004; VANWOERT et al., 2005; DUNNETT et al., 2008). A capacidade de armazenamento de 

água do substrato depende sempre da espessura, composição e capacidade máxima de retenção 

de água (MILLER, 2003; DENARDO et al., 2005; VANWOERT et al., 2005; RAES et al., 

2006). No geral, o desempenho de retenção de águas pluviais aumenta de acordo com a 

profundidade do substrato (MONTERUSSO et al., 2004; MENTENS et al., 2006; NARDINI 

et al., 2012; CARSON et al., 2013). Mentens et al. (2006) verificaram que na Alemanha os 

telhados verdes com uma espessura média de 10 cm têm capacidade para reter 45% das águas 

pluviais e telhados com espessura média de 15 cm podem reter 75% do escoamento de águas 

pluviais, enquanto telhados tradicionais ou com cascalho retêm apenas 15% e 25%, 

respectivamente. Nos Estados Unidos, (SCHULTZ et al., 2018) compararam a performance de 

duas áreas de 1200 m² de um mesmo telhado verde instalado com duas espessuras diferentes 

(75 e 125 mm), em diversos cenários de tempestade típicos da cidade de Portland, Oregon. Eles 

concluíram que, dependendo do nível de precipitação das tempestades, o telhado mais espesso 

reteve até 96,6% enquanto o telhado menos espesso reteve até 48,8% das águas das chuvas. 

Portanto, a espessura do substrato pode melhorar o desempenho de sistemas de telhados verdes, 

principalmente em regiões de clima mais seco (SCHULTZ; SAILOR; STARRY, 2018).   

O substrato do telhado verde deve ter alta capacidade de retenção de água para reduzir 

o fluxo de pico e suportar a vegetação durante períodos de seca (SHAFIQUE; KIM; RAFIQ, 

2018). A vegetação é um componente crítico dos telhados verdes sendo responsável pela 

evapotranspiração de parte da água retida no substrato e proteção do mesmo (TASSI et al., 

2014). A vegetação pode sombrear partes do telhado promovendo também a refrigeração do 

edifício. Alguns fatores devem ser considerados na seleção da vegetação a ser utilizada nos 

telhados verdes como as condições de instalação, adaptação às condições climáticas locais, a 
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espessura e o tipo do substrato utilizado e as características específicas de cada espécie de planta 

(GETTER; ROWE, 2006). Para coberturas verdes extensivas a vegetação deve ser resistente a 

períodos secos, necessitar pouca manutenção, possuir raízes curtas, ter rápida reprodução e 

possua boa folhagem para proteção do substrato (VIJAYARAGHAVAN, 2016).  

Para aumentar a capacidade de retenção de chuvas de telhados verdes, a seleção de 

plantas também deve considerar sua cobertura vegetal, tolerância à seca, captação água pelas 

raízes, capacidade de armazenamento de água no tecido da planta, taxas de transpiração, 

interceptação e evaporação (CHOW et al., 2018; ZHANG et al., 2018). Nos Estados Unidos, 

em Nova Iorque (MORGAN et al., 2012) verificaram que que a capacidade de retenção dos 

telhados verdes pode ser aumentada quando a vegetação cobre uma área maior que 20-25% do 

telhado. Um estudo realizado na Inglaterra constatou que espécies de gramíneas locais eram 

mais eficientes na redução do volume de escoamento do que outras plantas, como a suculenta 

Sedum spp. (NAGASE; DUNNETT, 2012). Eles também demonstraram que o tamanho e a 

estrutura das plantas influenciaram significativamente a quantidade de escoamento de água, 

com espécies mais altas, com maior diâmetro e biomassa de brotações e raízes aumentando a 

capacidade de retenção de águas pluviais de telhados verdes (NAGASE; DUNNETT, 2012). 

Em Porto Alegre, um estudo comparou um terraço plano e um telhado com uma 

inclinação de 15º e a taxa de retenção do escoamento após 12 horas do início da chuva foi de 

63 e 25%, respectivamente, demonstrando que a inclinação da superfície pode afetar 

diretamente a capacidade de retenção das águas da chuva. Além da redução do volume de 

escoamento de águas superficiais, a instalação desses telhados pode trazer múltiplos benefícios 

sociais, econômicos e ambientais., como controle da temperatura, da qualidade de vida, do ar e 

da água e dos custos de energia do edifício (CASTRO; GOLDENFUM, 2010).  

Devido aos diversos benefícios, telhados verdes estão sendo implementados em diversos 

países e até prêmios de Excelência são distribuídos para os melhores projetos. A Alemanha foi 

um dos primeiros países a implementar os telhados verdes modernos, para reduzir o consumo 

de energia no início dos anos 60, e hoje mais de 10% dos edifícios possuem telhados verdes 

instalados (SHAFIQUE; KIM; RAFIQ, 2018). Atualmente, países como Austrália, Canadá, 

Cingapura, Estados Unidos e Japão estão promovendo fortemente a instalação de telhados 

verdes em novos edifícios e incentivando a reforma de edifícios antigos para uma futura 

instalação de telhados verdes. (VIJAYARAGHAVAN, 2016). Na cidade de Toronto, Canadá, 

a aplicação de telhados verdes é obrigatória para novos edifícios com área útil de ≥2000 m2, 

devendo cobrir de 20 a 60% da área total do telhado (SHAFIQUE; KIM; RAFIQ, 2018). Hoje, 
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mais de 500.000 m² de telhados verdes já foram instalados em Toronto e mais de 222 milhões 

de litros de águas pluviais são retidos anualmente (STERN et al., 2019). 

No Japão, políticas para a utilização da água da chuva vem sendo implementadas desde 

os anos 80 (CHANG et al., 2018). A instalação de telhados verdes é compulsória em novas 

construções privadas com área superior a 1000 m2 e edifícios públicos com área superior a 250 

m2, e construções que não seguem essa norma devem pagar multas anuais (SHAFIQUE; KIM; 

RAFIQ, 2018). Nos Estados Unidos, diversas estratégias foram implementadas para incentivar 

a instalação de telhados verdes. Em Chicago, o governo cobre até 50% do custo da instalação 

de telhados verdes, enquanto os governos de Baltimore, Minneapolis e Nashville oferecem 

descontos nas taxas de águas pluviais e de tratamento de esgoto para edifícios que instalarem 

telhados verdes (SHAFIQUE; KIM; RAFIQ, 2018). Em Cingapura, um programa de incentivo 

também foi implementado e cobre até 50% dos custos na instalação de telhados verdes em 

edifícios já existentes (CHEN et al., 2019).  

Apesar das vantagens ambientais, sociais e econômicas da implementação de telhados 

verdes em edifícios, vários fatores como o custo inicial e de manutenção, falta de capacitação 

técnica para a execução da construção, entre outros dificultam a implementação de telhados 

verdes em países em desenvolvimento (SHAFIQUE; KIM; RAFIQ, 2018). Além disso, nenhum 

ou poucos incentivos fiscais compensatórios são oferecidos para a implementação de telhados 

verdes (CHEN et al., 2019). Apesar de o Brasil não ter uma política nacional que incentive essa 

medida, diversas iniciativas municipais estão sendo criadas para incentivar, direta ou 

indiretamente, a implementação de telhados verdes no Brasil. 

 

4.1.5. Filtros de areia  

Os filtros de areia são técnicas LID que filtram águas pluviais, comumente utilizados 

para remover poluentes antes de entrar no sistema de drenagem urbano. Eles podem ser de 

superfície ou subterrâneos. Eles formam bacias de sedimentação e filtração que atenuam a 

poluição na fonte, melhorando a qualidade da água antes de ser lançada em corpos d´água 

(JEONG et al., 2012). Eles também controlam a quantidade de água escoada, reduzindo o fluxo 

de pico devido ao armazenamento local do volume escoado (JIA; YAO; SHAW, 2013). A água 

filtrada é coletada em tubulações subterrâneas e devolvida ao fluxo ou canal (JIA; YAO; 

SHAW, 2013).  
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Os filtros de areia podem ser utilizados em locais pequenos, como estacionamentos e 

empreendimentos; áreas com alto potencial de poluição, como áreas industriais; áreas altamente 

urbanizadas, onde a disponibilidade ou os custos da terra impedem o uso de outros tipos de 

BMP; e em estradas para escoar e tratar águas pluviais poluídas (JIA; YAO; SHAW, 2013). 

Jeong et al. (2012) usaram uma Ferramenta de Avaliação de Solo e Água (Soil and Water 

Assessment Tool - SWAT) para modelar o fluxo através de um sistema de filtro de areia 

amplamente implementado na cidade de Austin, Texas. Nesses sistemas água escoada é 

direcionada à uma bacia de sedimentação, na qual os poluentes particulados são sedimentados 

por gravidade e, em seguida, são tratados por meio de filtro. O filtro de areia, cuja área era de 

250 m² e profundidade de 0,5 m, demonstrou uma alta eficiência retendo de 96,5% do sedimento 

(JEONG et al., 2012). 

Em Sydney, Austrália, Kandasamy et al. (2008) realizaram um estudo de campo de 18 

meses para investigar a eficácia e a eficiência de remoção de poluentes de um filtro de areia, 

com área de 155 m³ e área de captação de 6 ha. O leito do filtro de areia foi dividido em dois 

compartimentos para testar a eficiência de remoção de poluentes de dois tipos de areia, fina e 

grossa, para o tratamento de águas pluviais para fins de reutilização não potável. Os dois tipos 

de areia foram igualmente eficientes na redução de nutrientes, como fósforo total (39-41%) e 

nitrogênio (53-70%), e de metais pesados, como o Zinco (79-83%). Entretanto o filtro com leito 

de areia mais grossa foi mais eficiente na remoção de coliformes fecais e SST (79 e 76%, 

respectivamente) do que o leito com areia mais fina (65 e 32%, respectivamente). 

Outras mídias podem ser adicionadas aos filtros de areia. Em Minnesota, Estados 

Unidos, limalhas de ferro são frequentemente adicionadas a filtros de areia (ERICKSON et al., 

2012). Estas autores verificaram, em laboratório, que filtros de areia misturada com limalhas 

de ferro a 5% captura uma média de 88% de fosfato a mais do que filtros de areia sozinhos. Os 

pesquisadores também testaram os filtros de areia com até 10,7% de limalha de ferro em campo. 

Os filtros foram monitorados por um ano sem efeitos prejudiciais à condutividade hidráulica e 

retendo de 85-90% dos fosfatos na maioria dos eventos de chuva (ERICKSON; GULLIVER; 

WEISS, 2012). Posteriormente, Fairbairn et al. (2018) demostraram, em campo, que filtros de 

areia reforçados com ferro reduzem também muitos compostos emergentes hidrofóbicos e 

polares-hidrofílicos do escoamento em Minneapolis, Minnesota, USA. Diversos compostos 

emergentes, contaminantes que não são removidos ou eliminados através de processos 

tradicionais de tratamento de água, foram detectados. Filtros de areia reforçados com 5% ferro 
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foram eficientes na retenção de 14 dos 48 compostos emergentes mais detectados, para os quais 

a eficiência média de remoção foi de 26 a 100% (FAIRBAIRN et al., 2018).  

Biochar é o nome que tem o carvão vegetal quando é empregado como correção para o 

solo. O biochar têm um excelente potencial de filtragem, devido à sua grande área de superfície 

e estrutura microporosa. Reddy et al. (2014) demonstraram que, em condições laboratoriais, o 

biochar reduz 86% do SST e 86 e 47% das concentrações de nitrato e fosfato na água escoada, 

respectivamente. Além disso, o filtro de biochar removeu de 8-58% dos metais pesados (Cd, 

Cr, Cu, Pb, Ni e Zn). Assmuth et al. (2018) confirmaram que, em condições de campo, filtros 

de areia são eficientes na retenção de poluentes como metais, SST e fósforo total e que a adição 

de biochar ao filtro de areia melhora ainda mais a capacidade de remoção de nitrogênio da água 

escoada. 

Filtros de areia também podem ser utilizados em conjunto com outros sistemas LID ou 

técnicas de tratamento de água para maximizar a redução da poluição das águas superficiais e 

subterrâneas. Neto et al. (2012) avaliaram a qualidade da água da chuva após a filtração lenta, 

de filtros de areia, seguida por tratamento com cloro. O sistema foi instalado no telhado do 

aeroporto Tancredo Neves, Minas Gerais, Brasil e consistia de dois filtros de areia paralelos, 

área total de 150 m², dois tanques de armazenamento de 3000 L cada, uma unidade de 

desinfecção (clorador), um tanque de armazenamento de água tratada e dois tanques de 

distribuição de 5000 L cada. O estudo concluiu que a água da chuva tratada era de excelente 

qualidade em termos de pH, turbidez, dureza total, SST e coliformes, podendo ser utilizada para 

atender 100% da demanda de água não potável durante o período chuvoso e parte do período 

seco (NETO et al., 2012). A combinação de geotêxteis com filtros de areia também foi testada 

em condições de laboratório em tanques de 200 L (TOTA-MAHARAJ; PAUL, 2015). O 

sistema combinado obteve a mesma capacidade de carga hidráulica do filtro de areia sem 

geotêxtil e ambos removeram de 88 a 100% dos SST. Entretanto, o sistema combinado foi mais 

eficiente na remoção de nutrientes, removendo 17% a mais de nitrato e 46% de fosfato, em 

comparação com o filtro de areia. 

Koupai et al. (2015) avaliaram e remoção de contaminantes de concreto poroso 

contendo escória de ferro com e sem filtro de areia. Eles demonstraram, em condições 

laboratoriais, que a combinação dos dois sistemas otimiza a eficiência de retenção de 

contaminantes, retendo até 3 vezes mais poluentes do que o concreto poroso sem o filtro de 

areia. Na Malásia, pesquisadores testaram, em condições laboratoriais, a qualidade da água 

escoada por biovaleta com e sem filtro de areia. Os resultados demonstraram que a combinação 
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da biovaleta com o filtro de areia melhorou a qualidade da água de 4 a 80%, dependendo do 

tipo de areia utilizado (YUSOFF et al., 2018).  

Sistemas que combinam lagoas de sedimentação e filtros de areia também são 

amplamente utilizados para otimizar a retenção de contaminantes. Sønderup et al., (2015) 

investigaram a eficiência de um sistema de lagoa de sedimentação seguida por um filtro de areia 

em Padborg, Dinamarca. O sistema recebe o escoamento superficial de uma bacia industrial de 

18,2 ha com uma área impermeável de 11,8 ha. Os resultados mostram que o sistema combinado 

melhora a retenção de partículas, matéria orgânica, fósforo e metais pesados. Durante 1 ano, 

40-65% foram retidos na lagoa de retenção com o filtro de areia melhorando retenção geral para 

90-95%. Também na Dinamarca, Egemose (2018) avaliou a performance de dois desses 

sistemas combinados quanto a retenção de SST, matéria orgânica e fósforo. Ambos sistemas 

estão situados na bacia hidrográfica do Lago Nordborg sendo que o sistema A cujo volume da 

lagoa é de 200 m³ e o filtro de areia tem 138 m³, recebe a água de uma área principalmente 

urbana de 70 ha; e o sistema B, cujo volume da lagoa é de 250 m³ e o filtro de areia é de 210 

m³, recebe o escoamento de uma área de 36 ha majoritariamente agrícola. O autor demonstra 

que ambos filtros retêm partículas e nutrientes em poucos centímetros na camada superficial, 

com o sistema A e B retendo de 70-78% e 27-71 do fósforo total, respectivamente. A matéria 

orgânica também é predominantemente retida dentro dos 5 cm superiores. Filtros de areia 

tendem a entupir com o tempo e precisam ter a areia substituída periodicamente. Esses 

resultados são importantes pois demonstram que a troca periódica de apenas 5 cm superiores 

de filtros de areia é suficiente para garantir a eficiência dos filtros de areia estudados, reduzindo 

assim custos de manutenção. 

O modelo SWMM foi utilizado na Espanha para projetar um filtro de areia com 

capacidade de filtração de aproximadamente 90% da média anual do escoamento de águas 

pluviais de uma rodovia em Fene (SUÁREZ et al., 2013). A rede de drenagem da rodovia, 

construída com tubos de concreto com diâmetro médio de 400 mm, tem cerca de 128 km de 

extensão. A área total de captação é de 3,9 ha, com 71% da superfície impermeável, enquanto 

a área de drenagem para a unidade de filtragem é de apenas 0,9 ha e é quase impermeável 

(91%). Os autores combinaram dados coletados no campo e modelagem numérica para executar 

uma simulação de longo prazo (10 anos) testando a eficiência hidráulica de diferentes 

configurações de filtro, variando o volume da unidade e o tempo de drenagem. Assim, eles 

desenvolveram um programa de gerenciamento e monitoramento para caracterizar a poluição 

do escoamento superficial da bacia piloto, que contém principalmente SST, hidrocarbonetos, 
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fósforo total, cobre e zinco (SUÁREZ et al., 2013). Modelos matemáticos como o SWMM, 

demonstram que filtros de areia possuem melhor desempenho hidráulico e capacidade de 

tratamento de água do que outras técnicas LID, como telhados verdes e pavimentos permeáveis, 

devido a sua maior capacidade de armazenamento (FAIRBAIRN et al., 2018).  

 

4.1.6. Armazenamento de Água da Chuva 

Cisternas ou suas contrapartes menores, barris e tanques de chuva, são recipientes que 

captam o escoamento e o armazenam para uso futuro. Com o controle do tempo e do volume, 

as águas pluviais capturadas e armazenadas podem ser liberadas com mais eficácia para 

irrigação ou uso alternativo de águas cinzentas entre eventos de tempestades (BARRETT, 

2008). Os barris e tanques de chuva tendem a ser sistemas menores, com menos de 400 L. 

Cisternas são sistemas maiores que podem ser autossuficientes, acima do solo ou abaixo do 

solo, geralmente maiores que os tanques (DAVIS, 2007; DAVIS et al., 2009). 

Cisternas e barris de armazenamento de água fornecem principalmente controle do 

volume de águas pluviais; entretanto, melhorias na qualidade da água podem ser alcançadas 

quando cisternas e barris de chuva são usados em sistemas sequenciais de tratamento com 

técnicas LID, como por exemplo áreas de biorretenção. A água em cisternas ou barris de chuva 

pode ser controlada por saídas permanentemente abertas ou válvulas operáveis, dependendo 

das especificações do projeto. Cisternas e barris de chuva pode ser um método útil para reduzir 

os volumes de escoamento de águas pluviais em áreas urbanas, onde as restrições do local 

limitam o uso de outras BMP (BERNDTSSON, 2010).  

A Austrália possui uma das mais altas taxas de implementação de sistemas de coleta de 

água pluvial. De acordo com o Departamento de Estatística da Austrália, 1,7 milhões de 

residências possuíam tanques de coleta de água da chuva em 2013, representando 34% das 

residências australianas, comparado a 32% em 2010 e 24% em 2007. Este aumento no número 

de residências com tanques de coleta de água da chuva foi atribuído as restrições impostas pelo 

governo, os incentivos governamentais e os aumentos nas tarifas de água (CAMPISANO et al., 

2017). 

Umapathi et al., (2012) monitoraram 20 residências para estimar a utilização de água 

potável e as reduções no volume utilizados por meio de tanques de coleta de água da chuva. 

Nesta pesquisa foi observada uma redução máxima de 67% na utilização de água potável, com 
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uma média de 31%, pela utilização de água pluvial para usos domésticos internos, como 

descarga sanitária por exemplo, e usos externos para irrigação de jardins. Em outra pesquisa de 

campo similar, Burns et al., (2015) avaliaram a performance de tanques de coleta de água 

pluvial em 12 residências. As reduções na utilização de água potável variaram de 10 a 100%, 

com as maiores reduções associadas as residências que utilizaram a água da chuva coletada em 

diversos usos como, descarga de vaso sanitário, lavagem de roupas, sistema de aquecimento de 

água e irrigação dos jardins.  

Estudos mais recentes, avaliaram as reduções na utilização de água de água potável em 

residências nos estados de Nova Gales do Sul (SOUNTHARAJAH et al., 2017) e Austrália do 

Sul (UMAPATHI et al., 2019). Na região metropolitana da cidade de Sydney, foram 

identificadas, por meio da base de dados da companhia de água de Sydney, que 5,5% das 

residências declararam que tinham tanques de coleta de água da chuva instalados. A redução 

no consumo de água potável variou de 9 a 15%, o que representou em média uma economia de 

24.000 L anualmente para cada residência (SOUNTHARAJAH et al., 2017). Umapathi et al., 

2019), avaliaram na cidade de Lochiel Park cinco residências que utilizaram água pluvial para 

abastecer sistemas de aquecimento de água residências por um período de 12 meses. Os tanques 

tinham um volume de 1.500 a 2.500 L e área de captação em telhados de aproximadamente 163 

m2. As reduções no consumo de água potável variaram de aproximadamente 13 a 40%. Além 

disso, em um modelo, utilizando os dados dos experimentos de campo, foi observado uma 

redução de 28% no custo anual do consumo de água potável. 

No entanto, apesar da grande quantidade de tanques de coleta de chuva na Austrália, 

foram encontrados poucos estudos de campo recentes em meso e macroescala. O foco das 

publicações mais recentes está no desenvolvimento de modelos matemáticos para melhorar os 

sistemas de coleta, aumentar a redução no consumo de água potável e a restauração dos fluxos 

e volumes de escoamento pluvial. Xu et al. (2018), desenvolveram um modelo matemático 

utilizando o software R para simular e compara três tipos de coleta de água pluvial, sistema 

convencional, sistemas de fluxo passivo e sistemas de fluxo ativo, em relação ao suprimento de 

água e retenção de escoamento pluvial. Os resultados das simulações demostraram que a 

tecnologia de fluxo ativo foi superior em comparação aos outros modelos em ambos redução 

de uso de água potável e volume do escoamento. Além disso, a operação ativa do fluxo de 

entrada permite o funcionamento ótimo em uma diversidade de condições climáticas. Di Matteo 

et al. (2019), desenvolveu um sistema de fluxo inteligente para aumentar a redução do volume 

de escoamento pluvial. Este sistema possui operação inteligente que regula os fluxos de pico 
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de entrada de várias áreas de captação por meio da operação individual de cada tanque e 

controle em tempo real para aumentar a precisão na operação dos tanques. Os resultados 

demonstraram que os sistemas de operação inteligente podem reduzir significativamente os 

fluxos de pico causados pelo escoamento pluvial, inclusive em tempestades raras de longa 

duração. As reduções podem chegar a 15-38% para tanques de 1.000 a 2.500 L e de 39-48% 

para tanques com 10.000 L.  

A integração de modelos matemáticos é uma das mais recentes inovações para sistemas 

de coleta de água pluvial (JAMALI et al., 2020). Por meio de uma estrutura de modelos 

integrada, este estudo avaliou a performance de tanques de coleta de água pluvial e os benefícios 

cumulativos de técnicas LID de drenagem urbana para longos períodos, como por exemplo 100 

anos. Esta estrutura integrada oferece um ambiente flexível para integração de diversos modelos 

de drenagem urbana, como demanda, balanço e qualidade de água pluviais. O modelo foi 

testado para uma implantação em larga escala para uma área de captação de aproximadamente 

270 ha de residências. Por meio desse modelo, foram identificadas como críticas, para a 

performance de sistemas de coleta de chuva na redução de fluxo e volume de escoamento, as 

variáveis profundidade, intensidade, duração e padrão temporal (JAMALI et al., 2020).  

 O Brasil também é um dos países do mundo que mais utilizam sistemas de coleta de 

água da chuva para suprir a necessidade de água potável. O Programa Nacional de Apoio à 

Captação de Água de Chuva e outras Tecnologias Sociais (Programa Cisternas) se concentra 

na implementação de tecnologias simples e de baixo custo que promovem o acesso à água para 

o consumo humano e produção de alimentos. O público do programa são famílias rurais de 

baixa renda que sofrem com a seca ou falta regular de água (DE MORAES; ROCHA, 2013). O 

programa foi instituído com o objetivo de instalar 1 milhão de cisternas de coleta de água da 

chuva, objetivo que foi alcançado em 2014, e ampliado para 1,2 milhões de cisterna em 2016. 

No entanto, a maioria destas cisternas foi instalada na região do semiárido, beneficiando mais 

de 4,5 milhões de pessoas. 

 Gomes et al., (2012), analisou 623 beneficiários deste programa na região do semiárido 

do estado de Minas Gerais para determinar quais são os maiores problemas relacionados com 

os sistemas instalados pelo Programa Cisternas. Os resultados dessa pesquisa determinaram que 

a baixa qualidade dos telhados (área de captação), o pequeno volume das cisternas e a falta de 

um dispositivo automático de desvio de fluxo inicial foram os maiores problemas encontrados. 

Portanto, devido às más condições operacionais, 79% das unidades avaliadas estavam 

contaminadas com Escherichia coli, mesmo para participantes que desviam o fluxo inicial 
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manualmente (88%) e 58% que utilizam cloro para desinfecção. As condições precárias dos 

beneficiados é um dos principais desafios, e assim é essencial que as autoridades implementem 

medidas para solucionar estes problemas e melhorar a qualidade da água. 

 No Brasil, existem também estudos de campo em macroescala para avaliar a 

performance de sistemas de coleta de água pluvial. Andrade et al. (2017), desenvolveu um 

trabalho que apresenta uma tecnologia inovadora para o armazenamento de água da chuva. 

Foram utilizadas placas de ardósia para a construção de cisternas com um volume de 250 m3. 

Esse sistema de construção de cisternas em ardósia apresentou rapidez e facilidade de execução, 

levando apenas 11 dias para instalar, e custo de construção, inferior a R$ 15.000,00. A água 

armazenada apresentou uma qualidade adequada para consumo animal apresentando, assim, 

um grande potencial de aplicação e viabilidade econômica. A implantação de um sistema de 

coleta de água pluvial, em macroescala, foi implantada em uma escola no estado do Paraná. A 

água da chuva é coletada por meio de calhas e canos que captam a água que chega ao telhado 

da edificação. O telhado da escola possui área de mil metros quadrados de extensão, sendo a 

água coletada armazenada em três reservatórios de água, com capacidade para armazenar 

45.000 L. Após estar na cisterna a água passa por um tratamento com hipoclorito, sendo clorada, 

tratada e filtrada. Os resultados confirmam a eficiência do sistema de captação das águas da 

chuva, na redução do consumo de água tratada em até 58%. A captação e o reaproveitamento 

de águas. Os resultados da pesquisa confirmam a eficiência do sistema de captação das águas 

da chuva na redução do consumo de água (EL TUGOZ et al., 2017). 

Diversos modelos e técnicas de modelagem estão sendo desenvolvidos atualmente no 

Brasil. Andrade et al. (2017) investigou como variáveis hidrológicas influenciam as taxas de 

economia de água para sistemas de coleta de água pluvial. As variáveis testadas foram 

precipitação média anual, grau de concentração de precipitação, período de seca antecedente e 

razão entre dias secos e chuvosos, além das variáveis operacionais. As simulações 

demonstraram que as variações temporais de precipitação têm alta influencia na performance 

do sistema e devem ser consideradas para cada localidade, aumentando a assim a eficiência do 

sistema. A avaliação econômica, baseada nas características operacionais, dos sistemas de 

coleta de água pluvial também pode ser determinada por meio de modelos matemáticos. Para 

as simulações, em outro estudo, foi escolhido um cenário desfavorável com relação a 

precipitação anual, no entanto, mesmo nessas condições, o modelo indicou valores líquidos 

positivos e baixo risco de investimento, principalmente para sistemas com grandes áreas de 

captação (LOPES et al., 2017). 
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Existem também modelos que combinam técnicas de drenagem LID para melhorar a 

eficiência na coleta de água pluvial. Thives e Ghisi (2018), desenvolveram um modelo que 

utiliza pavimentos permeáveis instalados nas calçadas em conjunto com tanques de 

armazenamento de água para usos não-potáveis como descarga sanitária e limpeza urbana e 

residencial. As simulações, realizadas no software Netuno, determinaram que para uma 

superfície de 9 m2 o ideal seria um tanque de 1.000 m3, obtendo assim uma economia de água 

potável de aproximadamente 17 a 34%. Os modelos podem ser desenvolvidos para avaliar 

outras variáveis de performance, como redução do fluxo de pico e volume do escoamento, além 

da economia de água. Os resultados das simulações indicaram que para diversos cenários o 

sistema proposto tem a capacidade de economizar 20% no consumo água potável e ainda 

reduzir o fluxo de pico de escoamento em média 4,5%. Apesar do baixo valor na redução do 

fluxo de pico, a implementação de sistema de coleta de chuva em grandes áreas urbana tem o 

potencial de aumentar os valores de detenção de escoamento (TESTON et al., 2018). Portanto, 

podem ser desenvolvidos modelos que consideram a área de captação de todas as residências 

de uma determinada região e assim determinar a redução no consumo de água tratada em um 

cenário mais realista. Custodio e Ghisi (2019), realizaram 33.720 simulações para uma área 

média de captação para 65.326 construções, incluindo unidades residencial e comercial, no 

entanto, consideraram a variabilidade para cada grupo de área de captação utilizado. Os 

resultados demostraram que seria possível atingir 18% de economia para utilização da água 

pluvial coletada em descarga sanitária, aumentando para 40% em um cenário em que a água 

também é utilizada em maquinas de lavar, suprindo 20% da demanda total de água tratada. 

A coleta de água da chuva também é amplamente utilizada e pesquisada nos Estados 

Unidos, como demostrado pela análise quantitativa, tanto em estudos de campo como modelos 

matemáticos. Entre as pesquisas de campo, Debusk et al. (2013) desenvolveram uma pesquisa 

sobre as características e performance de quatro sistemas de coleta da água da chuva instalados 

em dois tipos de climas, úmido e semiárido. As áreas de captação que forneceram escoamento 

pluvial variaram entre 260 a 700 m2 e os tanques com volumes entre 16 e 56 m3. Os sistemas 

de coleta pluvial foram monitorados por 14 meses. Os resultados demostraram que é possível 

uma redução na utilização de água tratada de 61 a 100%, dependendo do clima da região.  

A coleta de água da chuva também foi avaliada como uma técnica LID de retenção de 

fluxo e volume de escoamento, e não somente como armazenamento e reuso. Gee e Hunt (2016) 

avaliaram dois sistemas de controle de fluxo em sistemas de coleta de água pluvial em uma 

pesquisa de campo em macroescala. A área de captação era de 290 m2 e a água pluvial foi 
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armazenada em tinha um volume total de 12 m3.  Um dos sistemas foi equipado com um 

controle passivo, que divide o armazenamento em uma área que é lentamente drenada entre 

eventos de chuva e outro com um controle ativo de fluxo que é drenado por meio de um sistema 

automático baseado em monitoramento em tempo real. Ambos os sistemas foram eficientes na 

economia de água tratada, no entanto o sistema ativo se demostrou mais eficiente. O mesmo foi 

observado para a redução de fluxo de pico, onde o sistema ativo reduziu entre 91 e 93%, e 

comparativamente o sistema passivo reduziu entre 81 e 90%. No entanto, o custo da instalação 

do sistema ativo de controle de fluxo foi 56% maior, principalmente devido à complexidade 

técnica, comparado ao sistema passivo e assim o custo-benefício deve ser cuidadosamente 

avaliado. 

As pesquisas envolvendo modelos matemáticos mais recentes dos Estados Unidos, 

avaliaram tanto a performance técnica como os custos de implantação de sistemas de coleta de 

chuva. Pelak e Porporato (2016) desenvolveram um modelo para avaliar o volume ideal para 

cisterna levando em consideração os custos fixos e distribuídos de um sistema de coleta pluvial 

doméstico para usos não-potáveis. Os resultados demostraram que para minimizar o custo de 

implantação é necessário priorizar as variáveis área de captação, taxa de utilização, parâmetros 

climáticos em conjunto com o custo de implantação e da água tratada. Já o modelo pesquisado 

por Summerville e Sultana (2017) avaliou o potencial de um sistema de coleta pluvial para uma 

cidade pequena. Neste estudo foram avaliados os cenários de coleta residência individual (1 ou 

5 tanques) e um sistema de coleta coletivo. As simulações demostraram que devido as 

condições climáticas a coleta de água individual, seja ela em 1 ou 5 tanques, foi inexpressiva. 

Por outro lado, a coleta de água pluvial coletiva aumenta a eficiência da captação e em situações 

de fortes chuvas pode coletar mais de 3,5% do volume pluviométrico anual. Fulton (2018) 

avaliaram um sistema de coleta de água pluvial para um grande hospital para reduzir a demanda 

de água tratada. O modelo levou em consideração uma série histórica de 71 anos de precipitação 

pluviométrica, indicando uma possível redução de aproximadamente 25% no consumo de água 

tratada. 

 

4.1.7. Zonas úmidas artificiais 

As Zonas Úmidas Artificiais (ZUA), também conhecidas como wetlands e terras úmidas 

construídas, são sistemas que armazenam temporariamente o escoamento das águas pluviais, 

promovendo assim oportunidades para regular a quantidade e qualidade do escoamento pluvial. 
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Elas são geralmente corpos d’agua rasos completamente ou parcialmente cobertos por 

vegetação. As ZUA fazem parte das técnicas de drenagem urbana LID pois elas promovem uma 

redução no volume e fluxo de pico do escoamento pluvial, evaporação, infiltração a remoção 

dos poluentes (HALE et al., 2019). Além disso, em resposta à escassez de água em escala 

global, as ZUA oferecem excelente potencial de armazenamento de águas pluviais para 

subsequente reutilização (MANGANGKA, 2017). Muitos países, como por exemplo a 

Austrália, reconheceram que o armazenamento de águas pluviais é o último recurso aquático 

não explorado, representando uma oportunidade de assegurar os recursos hídricos em áreas 

urbanas (ALLINSON et al., 2015). 

A crescente popularidade por essa técnica LID de drenagem urbana ocorreu 

principalmente pelas vantagens socioeconômicas e ambientais, pois estes sistemas oferecem 

um funcionamento passivo, de baixa manutenção e operacionalmente simples com potencial 

aumento de habitat para espécies nativas, atividades recreativas além da valorização estética e 

econômica de áreas urbanas (HEADLEY; TANNER, 2012; AHN; SCHMIDT, 2019). Além 

disso, as ZUA são ecossistemas artificiais em que o escoamento pluvial é tratado por meio de 

processos controlados principalmente por fontes naturais de energia, como por exemplo a 

energia solar e nutrientes reciclados presentes no escoamento. Portanto, em contraposição aos 

sistemas de drenagem urbana convencionais, as ZUA oferecem equalização do fluxo pluvial, 

melhorias na qualidade do escoamento, potencializando a sua reutilização, assim como serviços 

ecossistêmicos essenciais para a sustentabilidade ambiental de áreas urbanas (TAO et al., 

2017). Uma ZUA bem planejada é capaz de realizar diversos serviços ecossistêmicos 

(MERRIMAN et al., 2016).  

As ZUA podem ser classificadas de acordo com a Figura 13(HEADLEY; TANNER, 

2012). 
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Figura 13. Tipos de zonas úmidas artificiais. Fonte: Headley e Tanner (2012). 

 

Nos Estados Unidos, Merriman, Hunt e Bass (2016) avaliaram uma ZUA 

compartimentalizada com uma área total de 6,8 ha e capacidade de armazenamento total de 

10.935 m³, para tratar as águas de uma bacia de 621 ha (48% de superfícies impermeáveis) na 

Carolina do Norte. Imediatamente após a instalação, o sistema já reduziu 54% do volume 

escoamento, através do armazenamento de água e sua subsequente evapotranspiração e 

infiltração, e foi eficiente na remoção de SST e nitrito e nitrato. Após um ano de instalação a 

vegetação já estava estabelecida, conforme demonstrado na Figura 14, melhorando ainda 

qualidade da água através da remoção de nutrientes e poluentes, aumento intrínseco 
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evapotranspiração. Na Filadélfia, pesquisadores examinaram uma ZUA de fluxo superficial de 

0,3 ha coberto por vegetação, que trata as águas de uma área suburbana de 18,2 ha com 9,7 ha 

de superfícies impermeáveis (KOMLOS et al., 2017). A comparação do fluxo de entrada e saída 

demonstrou que a ZUA reduz de 37-47% o volume escoado, removendo 37-47% do fósforo 

que entra no sistema. 

 

Figura 14. Desenvolvimento da vegetação na lagoa 1 da ZUA: (a) maio de 2013: plantio; (b) outubro 2013: final 

da 1ª safra, (c) maio de 2014: 2ª safra, (d) agosto de 2014: pico da 2ª safra estação de crescimento. Fonte: 

Merriman, Hunt e Bass (2016). 

 

Na Flórida, Griffiths e Mitsch (2017) examinaram a eficácia de uma ZUA de 20 ha. O 

sistema reteve, em média, 55% do fósforo e 26% nitrogênio além de reduzir a turbidez da água 

em 33%, demonstrando uma alta eficiência na remoção nutrientes mesmo após oito anos de 

construção. Na Califórnia, Quall e Heyvaert (2017) avaliaram a eficiência a longo prazo (16 

anos) de uma ZUA projetada para tratar o escoamento de águas pluviais de 23 ha de área urbana. 

O sistema era composto por dois compartimentos vegetados totalizando 6.366 m² de área de 

superfície. A ZUA foi eficiente na remoção de carbono, nitrogênio, fórforo, enxofre e diversos 

metais e demonstrou uma alta taxa de sedimentação inorgânica até o final do seu tempo útil de 

serviço. 
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Na Austrália, um estudo examinou o aprimoramento dos serviços ambientais dos 

ecossistemas em duas ZUA com captação semelhante (180 ha), constituídos por uma série de 

zonas úmidas e lagoas, em Brisbane (GREENWAY, 2017). As duas ZUA melhoraram a 

qualidade da água, removendo nutrientes nitrogenados e fósforo, e criaram biodiversidade 

aquática em um ambiente urbanizado, com um aumento de mais de 50% no número de 

invertebrados em comparação com o sistema de drenagem que existia anteriormente. Rahman 

et al. (2019), investigaram os processos de redução de nitrato em quatro ZUA fluxo superficial, 

com áreas de 18.500 a 105.258 m² e profundidade 0,5 a 1 m. A redução de nitrato de amônio 

foi uma via significativa de redução de nitrato nas quatro ZUA e, em eventos de chuva, quando 

as concentrações de nitrato são maiores, a desnitrificação foi a via dominante. Em um estudo 

em série, pesquisadores avaliaram uma ZUA compartimentalizada e dividida em fluxo de 

superfície e sub-superfície, instalada em uma hidrovia urbana degradada em Canning, Austrália 

Ocidental (ADYEL et al., 2016; ADYEL et al., 2017; ADYEL et al., 2018). A ZUA removeu 

45% do nitrogênio total e 65% do fósforo total que seriam descarregados no rio entre o período 

de 2009 e 2015. Além disso, a ZUA é utilizada para atividades recreativas pela população e 

fornece habitat para a flora e fauna local. 

 A utilização de ZUA na China também é amplamente difundida (JIA; YAO; SHAW, 

2013). Por exemplo, a implantação de sistemas de ZUA na cidade de Beijing em áreas 

residenciais e de lazer, principalmente para a reutilização de águas pluviais. Uma ZUA 

revestida de vegetação, com uma área superficial de 1,2 ha e capacidade de armazenamento de 

4.800 m³, implantada na área residencial de Beijing recebe o escoamento de uma área 12 ha 

(CHE et al., 2010). Esse sistema pode captar 40.660 m3 de água pluvial anualmente, 

economizando assim um grande volume de água utilizada para limpeza urbana. Em outro 

projeto, implantado no parque olímpico de Beijing, foi construído uma ZUA com 4,1 ha de área 

que recebe escoamento de áreas de pré-tratamento de uma captação de 680 ha (BEIJING 

INSTITUTE OF WATER, 2009). Os dados demostraram que este sistema mais de 1,5 milhões 

de m³ de águas pluviais podem ser coletados por ano, suprindo assim 80% da demanda de água 

não-potável do parque. Ambos os sistemas também demostraram alta eficiência no controle de 

inundações, reduzindo o fluxo do escoamento e armazenando grandes volumes de águas 

pluviais. 

 Li et al. (2017), testou na China a aplicabilidade de um sistema de ZUA com fluxo 

horizontal subsuperfície para o tratamento do escoamento pluvial de um parque, incluindo 

compostos orgânicos, inorgânicos e metais pesados. O sistema consistia em um lago de retenção 
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de 330 m2 e uma ZUA de 210 m2, dispostos sequencialmente, que recebiam o escoamento de 

uma área de captação de 1643 m2 composta de estradas e estacionamentos predominantemente 

impermeáveis. A ZUA foi completamente preenchida com macrófitas aquáticas da espécie 

Phragmites australis, com uma densidade de 25 plantas m2. O lago de retenção foi eficiente na 

redução de 84% dos SST. O efluente foi subsequentemente tratado na ZUA, reduzindo os níveis 

de poluentes como o nitrogênio em 54%, fosforo em 30%, assim como os metais pesados Zn 

(67,2%), Cu (46,2%) e Pb (60,6%) (LI; ZHANG; WANG, 2017). 

 Na Coreia do Sul, Alihan et al. (2017) investigou as características e performance de 

duas pequenas ZUA instaladas no campus de uma universidade por um período de 5 anos. Este 

estudo analisou principalmente as características hidráulicas, hidrológicas e da qualidade do 

escoamento recebido das ruas e estacionamentos da universidade. As dimensões das zonas 

úmidas experimentais eram: ZUA1 com 6,5 m2 de área e 4,6 m3 de volume com uma área de 

captação de 323 m2 e a ZUA2 com 7 m2 de área e 4,9 m3 de volume com uma área de captação 

de 424 m2. Este estudo concluiu que a ZUA foi eficiente em reduzir o volume e o fluxo de pico 

do escoamento pluvial, pois o fluxo de entrada foi significativamente menor que o fluxo de 

saída. A redução de volume total de escoamento para as duas ZUA foi de 39% e 34%, 

respectivamente. Os sistemas implantados também foram capazes de melhorar a qualidade do 

escoamento pluvial, reduzindo a quantidade de SST em 60%, nitrogênio em 30%, fosforo em 

15% e Fe em 70% em média para as duas unidades experimentais (ALIHAN et al., 2017). 

Como sugestão, o monitoramento de longo termo demonstrou, no entanto, que esses níveis de 

redução, tanto na quantidade e qualidade do escoamento, variam a cada evento de chuva e para 

atingir uma maior uniformidade nos resultados manutenções periódicas devem ser realizadas 

no sistema. 

 Krompart et al. (2018) avaliou a atenuação de fluxo e mitigação da qualidade das águas 

pluviais de uma ZUA implementada em uma área de restauração de cursos naturais em 

Brampton, Canadá. A ZUA consistia de uma área de 900 m2 completamente vegetada com 

diversas espécies de plantas, que recebia água de um grande tanque de retenção e sedimentação 

e subsequentemente despejava a água em um curso d’agua local. A ZUA atenuou o fluxo de 

águas pluviais, com um tempo médio de residência de ~ 2 h e reduziu as concentrações de SST, 

melhorando a qualidade da água. Na Itália, Ventura et al. (2019) testou a eficiência de uma 

ZUA em escala piloto implementada em um estacionamento. O sistema ZUA consistia de um 

tanque de retenção, e em seguida duas saídas paralelas que direcionavam a água para um 

sistema ZUA de subsuperfície ou para um sistema ZUA de superfície. Ambos os sistemas 
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demostraram uma alta eficiência na remoção de micróbios como os Clostridium perfringens, 

assim como para os metais pesados Pb, Zn, and Cu (VENTURA et al., 2019).  

Outro tipo principal são as chamadas ZUA flutuantes (ZUAF), onde a vegetação 

desenvolve-se em um dispositivo hidropônico, ou seja, a vegetação não está enraizada no fundo 

da área de retenção, conforme demonstrado na Figura 15 (HEADLEY; TANNER, 2012). Esse 

dispositivo hidropônico move-se verticalmente adaptando-se ao fluxo de escoamento de 

entrada. Assim, apesar de serem relativamente recentes, os sistemas ZUAF ganharam 

popularidade na última década devido a sua eficiência e praticidade (LUCKE et al., 2019).  

 

 

Figura 15. Zona úmida de tratamento flutuante criada pela união de subunidades flutuantes para criar a 

estrutura flutuante que suporta o crescimento da planta. Fonte: Headley e Tanner (2012). 

 

Lynch et al. (2015) avaliou dois sistemas ZUAF comercialmente disponíveis e 

comparou a performance dos sistemas em termos de remoção de nitrogênio e fosforo, assim 

como o crescimento da biomassa de plantas durante 5 meses. Os sistemas comerciais utilizados 

foram o Beemats e o BioHaven, ambos plantados com Juncus effusus. O sistema ZUAF 

BioHaven removeu 25% e 4%, enquanto o sistema Beemats removeu 40% e 48% do nitrogênio 

e do fosforo, respectivamente. No entanto, o tanque controle sem os sistemas ZUAF removeu 

28% do nitrogênio e 30% fosforo e, portanto, somente o sistema Beemat apresentou uma taxa 

real e significante de remoção dos nutrientes. Em contraste, apesar das menores taxas de 

remoção de nutrientes, a biomassa do sistema BioHaven foi maior comparada ao Beemat. A 

espécie de macrófita utilizada também pode influenciar nas taxas de remoção de nutrientes em 

aguas pluviais tratadas por meio de sistemas ZUAF. Gee et al. (2016) testou a eficiência de três 

macrófitas aquáticas, e entre elas a espécie Thalia dealbata apresentou uma melhor remoção de 

poluentes entre as espécies testadas. Estes resultados foram posteriormente confirmados por Xu 
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et al. (2017), onde a espécie Thalia dealbata demostrou uma melhor performance entre diversas 

espécies de macrofitas aquáticas.  Também em mesoescala, McAndrewet et al. (2016) testou a 

eficiência de uma ZUAF, instalada em um lago na universidade de Washington nos Estados 

Unidos, com uma área total de 50 m2. Neste estudo, por meio do sistema ZUAF foram 

produzidas 2,7 kg de biomassa, 3,1 kg de sedimentos retidos e 0,2 kg de nitrogênio removido 

das águas pluviais captadas. 

Borne et al. (2013) investigaram a eficiência de um ZUAF na remoção de poluentes de 

águas pluviais na Nova Zelândia. Dois tanques em larga escala e geometricamente idênticos 

foram construídos lado a lado, para a instalação das ZUAF e um tanque controle. Os módulos 

do sistema ZUAF cobriram 50% da área superficial do tanque em que foram instalados. Os 

resultados demostraram que o tanque com o sistema ZUAF teve uma maior eficiência, 

apresentando um efluente significativamente mais limpo comparado ao tanque sem as unidades 

ZUAF. As taxas de remoção do sistema ZUAF foram de 41% para STS, 40% para ZN e 30% 

para Cu. No mesmo ano, Winston et al. (2013) nos Estados Unidos, avaliaram dois sistemas 

ZUAF distintos onde a concentração de sete dos nove poluentes avaliados foi reduzida 

significativamente, incluindo nitrogênio, fosforo e STS. 

Walker et al. (2017) desenvolveram um estudo em macroescala para avaliar a 

performance de um sistema ZUAF no tratamento de escoamento pluvial na Austrália. A área 

de captação consistia de total de 7,5 ha com uma área residencial de aproximadamente 2,2 ha. 

A lagoa de retenção de água pluvial tinha uma área superficial de 5.048 m2, onde foi instalado 

um sistema ZUAF com 101 m2. O sistema ZUAF representava 0,1% em proporção a captação 

e, apesar do sistema ZUAF não ter um tamanho recomendado de 1 a 2% da área de captação, 

demonstrou taxas significantes de remoção de nutrientes. Para os STS e fosforo as taxas de 

remoção foram de 81% e 52%, respectivamente. As taxas para nitrogênio foram 

significativamente mais baixas (17%), no entanto a remoção de nitrato chegou a 47%. Uma das 

recomendações deste estudo para aumentar a remoção de poluentes consiste na implantação de 

áreas de aeração constante na lagoa de retenção, no entanto o custo-benefício associado deve 

ser analisado. 
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4.2. Análise quantitativa 

4.2.1. Avaliação da análise quantitativa das técnicas LID de drenagem 

urbana individualmente 

O número total de publicações encontradas sobre o uso da biorretenção como técnica 

LID de drenagem urbana foi de 627. A Figura 1 mostra que a quantidade de publicações no 

cenário global aumentou significativamente, crescendo seis vezes entre 2010 e 2019, passando 

de 15 para 118 publicações, respectivamente. A biorretenção é uma técnica de drenagem urbana 

LID bastante aplicada em vários países, como Estados Unidos, Canada, Austrália, Inglaterra 

entre outros. A Figura 1 mostra que os Estados Unidos é atualmente o país com maior número 

de publicações com aproximadamente 59% da produção científica em biorretenção na última 

década, seguido pela China, Austrália e Canadá. 

 

Figura 16. Número de artigos publicados sobre biorretenção para drenagem urbana no período entre 2010 e 

2019. Fonte: Web of Science. 
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Figura 17. Número de artigos publicados sobre biorretenção para drenagem urbana dos 10 países com maior 

número de publicações no período entre 2010 e 2019. Fonte: Web of Science. 

 

As biovaletas são reconhecidas mundialmente como sistemas de tratamento de 

escoamento pluvial e sua utilização aumentou na última década. O total de publicações 

encontradas para esta técnica LID foi de 76. Conforme a Figura 1, o número de publicações 

aumentou significativamente no período entre 2010 e 2019. Os 10 países que mais publicaram 

neste tópico estão representados na Figura 1. Os Estados Unidos produziram aproximadamente 

79% das publicações, seguido pela China e Canadá. 

 

Figura 18. Número de artigos publicados sobre biovaletas para drenagem urbana no período entre 2010 e 2019. 

Fonte: Web of Science. 
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Figura 19. Número de artigos publicados sobre biovaletas para drenagem urbana dos 10 países com maior 

número de publicações no período entre 2010 e 2019. Fonte: Web of Science. 

 

O número total de documentos indexados pela Web of Science, de acordo com os 

descritores utilizados para pavimentos permeáveis, foi de 296 para a técnica LID pavimentos 

permeáveis. A Figura  mostra que o número de publicações aumentou significativamente no 

período entre 2010 e 2019. O número de publicações teve um aumento de mais de 800% 

comparando-se os anos de 2010 e 2019. Os 10 países que mais publicaram neste tópico estão 

representados na Figura . Novamente, os Estados Unidos produziram o maior número de 

publicações, seguido pela China, Austrália e Canadá. 

 

Figura 20. Número de artigos publicados sobre pavimentos permeáveis para drenagem urbana no período entre 

2010 e 2019. Fonte: Web of Science. 
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Figura 21. Número de artigos publicados sobre pavimentos permeáveis para drenagem urbana dos 10 países 

com maior número de publicações no período entre 2010 e 2019. Fonte: Web of Science. 

 

O número total de documentos encontrados para a técnica LID telhados verdes foi de 

448. A Figura  mostra que o número de publicações aumentou significativamente no período 

entre 2010 e 2018, e teve uma leve queda em 2019. Assim como as técnicas acima, a Figura  

mostra que os Estados Unidos foram o país com o maior número de publicações seguido pela 

China e Austrália. 

 

Figura 22. Número de artigos publicados sobre telhados verdes para drenagem urbana no período entre 2010 e 

2019. Fonte: Web of Science. 
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Figura 23. Número de artigos publicados sobre telhados verdes para drenagem urbana dos 10 países com maior 

número de publicações no período entre 2010 e 2019. Fonte: Web of Science. 

 

O número total de publicações para a técnica LID filtros de areia foi de foi de 149 

documentos. A Figura  indica que o número de publicações aumentou significativamente no 

período entre 2010 e 2015, mas caiu gradativamente nos anos seguintes com exceção de 2018 

que foi o ano com maior número de publicações na última década. Conforme demonstrado na 

Figura , os estados Unidos publicaram o maior número de documentos em filtro de areia para 

drenagem urbana, segundo pela Austrália, Dinamarca e China. 

 

Figura 24. Número de artigos publicados sobre filtros de areia para drenagem urbana no período entre 2010 e 

2019. Fonte: Web of Science. 
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Figura 25. Número de artigos publicados sobre filtros de areia para drenagem urbana dos 10 países com maior 

número de publicações no período entre 2010 e 2019. Fonte: Web of Science. 

 

O número total de documentos indexados pela Web of Science, de acordo com os 

descritores utilizados, para coleta de água pluvial foi de 595. A Figura  mostra que o número 

de publicações aumentou gradativamente período entre 2010 e 2017, e sofreu uma leve queda 

nos anos seguintes. A Figura  mostra que, entre os 10 países que mais publicaram neste tópico, 

estão em primeiro lugar a Austrália, e em seguida os Estados Unidos e o Brasil, 

respectivamente. 

 

Figura 26. Número de artigos publicados sobre coleta e aproveitamento de água pluvial para drenagem urbana 

no período entre 2010 e 2019. Fonte: Web of Science. 
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Figura 27. Número de artigos publicados sobre coleta e aproveitamento de água pluvial para drenagem urbana 

dos 10 países com maior número de publicações no período entre 2010 e 2019. Fonte: Web of Science. 

 

As Zonas Úmidas Artificiais (ZUA) são reconhecidas mundialmente como sistemas de 

tratamento de escoamento pluvial e sua utilização aumentou na última década. O número total 

de documentos indexados pela Web of Science, de acordo com os descritores utilizados, foi de 

683. A Figura 6 mostra que o número de publicações aumentou significativamente no período 

entre 2010 e 2017, e sofreu uma queda, também significante, nos anos seguintes. Conforme a 

Figura 7, os 10 países que mais publicaram neste tópico foram os Estados Unidos, Austrália e 

China, respectivamente. 

 

Figura 6. Número de artigos publicados sobre zonas úmidas artificiais para drenagem urbana no período entre 

2010 e 2019. Fonte: Web of Science. 
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Figura 7. Número de artigos publicados sobre zonas úmidas artificiais para drenagem urbana dos 10 países com 

maior número de publicações no período entre 2010 e 2019. Fonte: Web of Science. 

 

4.2.2. Comparação da análise quantitativa entre as técnicas LID de 

drenagem urbana 

Considerando o conjunto de todas as técnicas LID, um total de 2844 documentos sobre 

o uso das técnicas LID de drenagem urbana foram publicados e indexados pela Web of Science 

entre 2010 e 2019. A Figura a mostra que o número total de publicações de técnicas LID 

triplicou de 2010 para 2019. A Figura b mostra que, durante esse período, as técnicas mais 

exploradas foram zonas úmidas artificiais (ZUA), biorretenção, coleta de água da chuva e 

telhados verdes. Entretanto, a biorretenção foi a técnica que mais cresceu em termos de 

publicação, de 15 em 2010 para 118 em 2019 (Figura 30a). 
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Figura 30. (a) Número e (b) porcentagem de artigos publicados por técnica LID para drenagem urbana no 

período entre 2010 e 2019. Fonte: Web of Science. 

 

As técnicas LID de drenagem urbana são bastante aplicadas em vários países. Entretanto, 
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publicações. A Figura b mostra que as principais técnicas exploradas foram biorretenção e 
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chuva e ZUA. Já na China, a biorretenção e ZUA foram as técnicas mais exploradas. 

Notavelmente, o Brasil ficou em décimo lugar com a técnica coleta de águas da chuva sendo o 

foco de 61% das publicações (Figura 31b).  

 

 

Figura 31. (a) Número e (b) porcentagem de artigos publicados por técnica LID para drenagem urbana dos 10 

países com maior número de publicações no período entre 2010 e 2019. Fonte: Web of Science. 
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 CONCLUSÃO 

 

No geral, o número de publicações aumentou significativamente para todas as técnicas 

LID de drenagem urbana pesquisadas neste estudo, comparando-se o início da década e os anos 

finais. O número absoluto de publicações, de acordo com os descritores utilizados, aumentou 

praticamente quatro vezes comparativamente entre os anos de 2010 e 2019. No entanto, 

analisando a proporção entre as técnicas LID pesquisadas observa-se que cada técnica seguiu 

uma tendência específica.  

A técnica LID de biorretenção foi a técnica com o maior aumento proporcional na última 

década, passando de 10% em 2010 para quase 30% em 2019. Os benefícios desta técnica 

incluem, recarga dos lençóis freáticos, controle quantitativo e qualitativo do escoamento 

pluvial, reduzindo o risco de enchentes e a poluição difusa carregada para os corpos d’água. 

Além disso, seu tamanho compacto pode ser instalado em áreas pequenas e de difícil acesso, 

possui baixo custo de manutenção, implantação, comparadas a outras técnicas LID como zonas 

úmidas e telhados verdes, assim como técnicas convencionais de drenagem urbana. 

Em contraposição, as técnicas LID zonas úmidas e coleta de água pluvial, que 

representaram os maiores números de publicações no início da década (cerca de 60% de 2010-

2014), sofreram uma queda substancial chegando a 30% em 2019. A coleta de água pluvial é 

uma técnica LID eficiente na redução de fluxo e volume de escoamento superficial, e é 

especialmente eficiente no armazenamento e reuso de água pluvial. No entanto, com a 

diminuição e mudanças nos padrões das chuvas em diversas regiões sua utilização e pesquisa 

podem ter sido prejudicados, apesar de ainda serem bastante estudados em países como a 

Austrália e o Brasil. Do mesmo modo, as zonas úmidas artificiais, apesar da eficiência 

hidrológica, tratamento pluvial, armazenamento e reuso, requerem grandes áreas incorrendo em 

altos custos de implantação e manutenção. A utilização e pesquisa em técnicas inovativas como 

as ZUA flutuantes é um grande avanço que pode futuramente estimular uma vantagem 

competitiva para a pesquisa e implantação de ZUAs.  É importante ressaltar que países como 

os Estado Unidos e a China ainda desenvolvem um grande número de publicações para esta 

técnica LID. De acordo com as buscas realizadas neste estudo, essas técnicas são 

proporcionalmente mais pesquisadas em países europeus como a Itália e a Inglaterra. 

A grande maioria das publicações, em escala global, sobre técnicas LID de drenagem 

urbana é produzida pelos Estados Unidos. Na última década, mais de 1.000 publicações foram 



 82 

encontradas, dentro dos descritores utilizados, para todas as técnicas LID pesquisadas neste 

estudo. Além dos Estados Unidos serem primeiro lugar total, foram também o primeiro lugar 

para todas as técnicas quando analisadas individualmente, com exceção de coleta da água da 

chuva. Esta extensa produção científica justifica-se pois já na década de 60, os países 

desenvolvidos e principalmente os Estados Unidos, começaram a desenvolver uma consciência 

ecológica reconhecendo conflitos ambientais entre a intensa urbanização e o ciclo hidrológico.  

Por meio desta consciência surgia o conceito de sustentabilidade aplicado à drenagem 

urbana, ou seja, as técnicas de drenagem convencionais de impermeabilização do solo foram 

ampliadas para admitir soluções alternativas e complementares ao contexto de preservação 

ambiental. Essas novas abordagens da drenagem urbana foram expressadas por meio de 

conceitos já existentes como as técnicas de Best Management Practices (BMPs), muito 

utilizadas na contenção e tratamento de efluentes industriais. Assim, na América do Norte, no 

início da década de 70, começam a ser adotadas as “Melhores Práticas de Gestão de Águas 

Pluviais” (do inglês, Best Management Practices for Stormwater), permitindo que o 

escoamento pluvial voltasse ao meio ambiente através de processos naturais, como a infiltração 

e percolação.  

Essas BMPs específicas para a drenagem urbana são definidas como um conjunto 

planejado de ações implementadas na bacia, com o objetivo de atenuar os impactos da 

urbanização, considerando não somente preocupações com a quantidade de água, mas também 

aspectos de qualidade. Nas últimas décadas, abordagens mais próximas à sustentabilidade tem 

sido estudadas para a mitigação de problemas relacionados com gestão das aguas pluviais nos 

centros urbanos, chamadas: Low Impact Development (LID), nos Estados Unidos e Canadá. De 

fato, esses dois países da América do Norte, são em conjunto os líderes mundiais no 

desenvolvimento de técnicas LID de drenagem urbana, que são caracterizadas como sistemas 

de menor escala para o escoamento pluvial localizadas próximas as fontes de produção de 

escoamento. A produção científica dos Estados Unidos e Canadá representaram 

aproximadamente 50% das publicações encontradas neste estudo. A biorretenção foi a técnica 

LID mais pesquisada nesses dois países na última década. O alto número de publicações para 

esta técnica pode justificar-se pois a biorretenção apresenta diversas vantagens em comparação 

a técnicas convencionais e outras técnicas LID. A biorretenção é uma técnica LID de infiltração 

que auxilia na recarga dos lençóis freáticos, possibilita o controle quantitativo e qualitativo do 

escoamento pluvial, reduzindo o risco de enchentes e a poluição difusa carregada para os corpos 

d’água. A implantação de sistemas de biorretenção melhoram a estética e aumentam a 
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biodiversidade de área intensamente urbanizadas. Além disso, esses sistemas podem ser 

implementados em pequenas áreas, são simples para construir e apresentam baixo custo de 

implantação e manutenção em comparação a técnicas de drenagem convencionais.  

No geral, a Austrália foi o segundo país em número de publicações sobre técnicas LID 

de drenagem urbana, de acordo com os descritores utilizados nesta pesquisa, alcançando um 

número acima de 400 publicações na última década. Na Austrália, o “Desenvolvimento Urbano 

Sensível à Água” (do inglês, Water Sensitive Urban Design - WSUD) é um conceito recente, 

do início da década de 90, adotado em projetos com o principal objetivo de minimizar os 

impactos nos componentes do ciclo hidrológico gerados pelo desenvolvimento urbano. 

Principalmente, devido ao clima seco em grande parte do país, este conceito foi aplicado para 

aumentar a conservação de águas pluviais, minimizando assim o transporte de água potável e 

para irrigação. 

Entre as técnicas LID pesquisadas, a coleta de água pluvial foi proporcionalmente a de 

maior interesse em publicações desse país, representando aproximadamente 40% das 

publicações. Esta técnica LID é de bastante importância pois grande parte da Austrália possui 

clima desértico e depende de coleta de água da chuva para suprir as necessidades das cidades. 

Além disso, a Austrália enfrentou nesta última década longos períodos de seca intensa 

aumentando assim a necessidade de pesquisa e implantação de sistemas de coleta de água 

pluvial. Neste contexto, a implantação de sistemas de armazenamento pluvial foi essencial para 

garantir a segurança hídrica, a melhoria e proteção de corpos hídricos, a mitigação de risco de 

cheias, por meio do armazenamento, tratamento e reciclagem das águas pluviais. 

 A China também foi identificada como um país que desenvolveu uma extensa coleção 

de publicações em técnicas LID de drenagem urbana, ficando em terceiro lugar geral com um 

número total de aproximadamente 400 publicações, de acordo com os descritores utilizados 

neste estudo. A China passou, e ainda passa, por um intenso processo de urbanização que 

promoveu diversos problemas no ciclo hidrológicos das cidades. Por esse motivo, existe uma 

grande preocupação com o controle do escoamento pluvial, principalmente mitigação do fluxo 

e volume. As enchentes urbanas se tornaram um grande problema em diversas cidades chinesas. 

Assim, na última década, a China vem estabelecendo o conceito das “Cidades Esponja” 

para solucionar o problema das enchentes frequentes em centros urbanos. Este conceito 

integrado utiliza diversas técnicas LID de drenagem urbana para aumentar a eficiência total. 

Neste estudo, foi identificado que as zonas úmidas artificias são bastante implantadas e 

estudadas na China. Esta técnica LID possui diversos benefícios, e apesar do alto custo de 
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implantação e manutenção, as zonas úmidas promovem importantes funções no controle dos 

impactos do escoamento pluvial. As zonas úmidas são altamente vegetadas servindo como um 

biofiltro, além de reduzir o fluxo e volume do escoamento. Além disso, quando bem projetadas, 

as zonas úmidas artificiais apresentam vantagens sobre as técnicas convencionais de drenagem 

urbana como longevidade, adaptabilidade e a habilidade de integração a outras técnicas LID no 

design das “Cidades Esponja”.  

Historicamente o Brasil sempre abordou o padrão higienista que adota sistemas 

convencionais de drenagem urbana. Mas atualmente, o país demonstra um momento de 

transição entre as abordagens higienista e sustentável. De fato, o Brasil apareceu em décimo 

lugar na classificação geral entre os países que mais publicaram sobre técnicas LID 

mundialmente. No entanto, mais da metade das publicações focam na técnica LID de coleta da 

água da chuva. O Programa Cisternas implementou mais de 1 milhão de unidades nas regiões 

semiáridas para resolver o problema da seca nessas regiões e, portanto, não influencia no 

potencial de controle de cheias nos centros urbanos. 

Outro programa, denominado Drenagem Urbana Sustentável foi lançado em 2006, com 

o objetivo de promover uma maior articulação entre o gerenciamento de águas pluviais e as 

políticas de desenvolvimento urbano de uso e ocupação do solo. Por meio dessas ações 

integrativas é possível atingir uma gestão sustentável da drenagem urbana com ações estruturais 

e não-estruturais dirigidas à recuperação e prevenção, ao controle e mitigação dos impactos 

provocados por enchentes e alagamentos.  

Em conclusão, foi possível verificar por meio deste estado da arte que existe uma 

tendência mundial na pesquisa e implantação de técnicas LID de drenagem urbana. Estas 

técnicas oferecem uma alternativa sustentável para o gerenciamento de águas pluviais 

representando grandes benefícios ambientais, econômicos e sociais. No entanto, apesar do 

Brasil aparecer entre os países com mais publicações, o foco está concentrado principalmente 

em apenas uma técnica LID e, portanto, é necessário diversificar o portfólio e promover a 

integração das diversas técnicas disponíveis para aumentar a eficiência e a sustentabilidade dos 

sistemas de drenagem urbana.  
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